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1- ATA DA 4•SESSÃO, EM 4 
DE MARÇO DE 1983 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 
4/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que in"troduz mo~ 
dificações na c;-onsolidaçào das 
Leis do Trabalho, na parte que dis­
ciplina· a jornada de trabalho. 

1.2.2- Requerimentos 

-N9s 129 a 144, de 1983, de de­
sarquivamento de proposições que 
.mencíona. 

1.2.3- Comunicação da Presi­
dência 

- Designação dos Srs. Senado­
res que integrarão a ComisSão Par­
lamentar de lnquérlto destinada a 
investigar crise na Previdência So­
cial Brasileira. 

SUMÁRIO 

1.2.4 -'Discursos do Expediente 

SENADOR MOA C Y R 
DUAR_TE- A modernização do 
sistema educacional~ como medida 
eficaz para se alcançar o progresso 
econômico e o desenvolvimen.to so~ 
cial do País. 

SENADOR FXBIO 
LUCENA- Defesa dos conceitos 
emitidos na sessão de _ontem sobre 
a atuação polftica desenvolvida 
pelo ex~Senador Jarbas Passarinho. 

SENADOR ITAMAR FRAN­
CO, como Líder- TranScrição, 
nos Anais, de documento da Asso~ 
ciação Comercial de Minas a res~ 
peito do gi'ave momento nacíonal. 

1.2.6- Comunicações da Lide­
rança do PDS 

- De substituições de membros 
em comissão parlamentar de in~ 

quérito. 

1.2.7- Comunicação da Lide­
rança do PMDB 

- De substituições de membros 
_em comissões parlamentares de in~ 
quérito. 

I .2.8 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado nç. 
5/83~Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Odacir Soares, que ai~ 
tera a redação do art. 18 e revoga o 
_art 29 da Lei Complementar n'141, 
.de 22 de dezembro de l98l. SENADOR BENEDITO CANE­

LAS, pela ordem- Solicitando à 
Mesa inclusão em Ordem do Dia, 1.3 -ORDEM DO DIA 
do Requerimento n'1 105/82. -Projeto de Resolução n9 

127/82, que aprova as conclusões e 
l .2.5 -Requerimentos recomendações da Comissão Paria~ 
- N9s 145 a 152/83, de desar~ mentar de Inquérito instituída pela 

quivamenlo de proposições que- -~esolução n9 69/78. Retirado da 
menciona. pauta. 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 5 DE MARÇO DE 1983 

Ata da 4~ Sessão, 
em 4 de março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e 
Lenoir Vargas. 

ÃS I4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Claudionar Ruriz -- Galvão Modesto -· Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros~·~ Ale.,an· 
dre Co~ta -·· He\vídio Nunes- Almir Pinto~- José Lins 
---Virgílio Távora . Carlos Alberto- Moacyr Duarte 
- Ma1tins filho- Humberto Lucena-·- Milton Cabnll 
-Nilo Coelho- Lourival Baptista- Passos Pôrto-
João Calmon - Moacyr Oalla- Benedito Ferreira­
Henrique Santilto ---~ MAuro Borges- Gastão Müller 
-José Fragelli - Lenoir Vargas- Pedro Sin1on. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A-lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Sr:,_ Senador~. 
Havendo n'1 regimental, declaro aberta a sessão: 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1 ~'­

Secretário. 
E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 4, DE 1983 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, na parte que disciplina a jornada de tra­
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 A Seção II, do Capítulo li do Título TI da 

Consolidação das Leis do Trabalho (arts. 58 a 65), passa 
a vigorar com as seguintes. modificações: 

Art, "59,., .. -.......••............... ~··· 
§ 19 Do acordo ou do contrato coletivo de tra~ 

balho deverá constar, obrigatoriamente, a impor~ 
tância da remuneração da hora suplementar que se~ 
rá, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) superior 
à da hora normal. 

Art. 61 ..... ~- .......••..••.•....... ·---~~-
§ 2<~ Nos casos de excesso de horário por moti­

vo de força maior, a remuneração da hora excedente 
será acrescida de, pelo menos, 50% (cinqüenta por 
cento) em relação à da hora normal. Nos demais ca­
sos de excesso previsto neste artigo o acrescimo será 
de 100% (cem por cento) e o trabalho não poderá 
exceder de doze horas, desde que a lei não fue ex~ 
pressamente outro limite". 

Art. 2<~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar.t~ :}9 Revogam~se as ·'d)sposições em contrário. 
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-Projeto de Resolução nll 
155/82, que autoriZa ri Pfefeitura 
Municipal de Bagé (RS) a elevar 
em CrS 877.101.343,05, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova~ 
do, à Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n~' 

162/81, que autoriza o Gove-mo do 
Estado de Pernambuco a elevar em 
Cri 246.000.000,00, o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado, 
à Comissão de Redaçã-o. 

-Projeto de Resolução nl' 
202/81, que autoriza o Governo do 
Estado do Ceará a contrair emprés~ 
timo externo, no valor de US$ 
so,ooo;ooo:oo -(cinqüenta mill1õci 
de dólares norte-amerícanos), des­
tinado ao li Plano de MetGlS Go­
vernamentais - PLAMEG fi -
79/83. Votação adiada para o pe­
núltimo item da pauta, nos termos 
do Requerimento n'i' 154/83, após 
usarem da palavra os Srs. Senado· 
res Alexandre Costa, José Lins, 
Gastão Müller, Virgílio Távora, 
José Fragelli, Almir Pinto e Hélio 
Gueiros. 

-Requerimento n"' 12/83, de 
autoria do Senador Lcnoir Vargas, 
solicitando, nos termos do artigo 
367 do Regimento Interno, o desar· 
quivamento do Projeto de Reso· 
lução n"' 99(81, que autoriza o Go· 
vemo do Estado de Santa .Catarina 
a elevar em CrJ: 966.300.000,00, o 
montante de sua dívida consolida· 
da. Aprovado. 

-Requerimento n"' 13/83, de 
autoria do Senador Lcnoir Vargas, 
solídtando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o dcsarqui· 
vamento do Projeto de Resolução 
n9 112/82, que autoriza o Governo 
do Estado de_Santa Catarina a ele·_ 
varem Cr$ 293.685.700,00 o mon· 
tantc de sua divida consolidada. 
Aprovado. 

-Requerimento n9 14/83, de 
autoria do Sr. Senador Lenoir V ar· 
gas, solicihmdo, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desa.r­
quivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 186/81, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Cata· 
rina a eleV<lf em Cr$ 
164.304.500,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. 

-Requerimento n9 15/83, de 
autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, iios termos do art. 367 
do R~gimentó Interno, o desarqui· 

vamento do Projeto de Resolução 
n"' 67/82, que au-tori:ia o Governo 
áo Estado de Santa Catarina a ele­
var em Cr$ 5i.527 .500,00 o mon· 
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. 

-Requerimento n"' 16/83, de 
autoria do Senador Lenoir Vargas, 
soli~itando, nos termos do ar~. 367_ 
do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
n'i' 233/SÍ, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de São Joaquim (SC) 
a elevar em Cr$ 15.126.000,00 o 
montante de sua dívida consolida· 
da. Aprovado. 

....:...: Requerimento n" 17/83, de 
autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do R.egimentoJ Interno, o desarqui· 
vamento d0 Projeto de Resolução 
n"' 234/81, que autoriza a Prcleltu­
ra Municip<Jl de São Jo<Jquim {SC) 
a elevar em 43.600.0~,00 9 mon­
tante de sua dívidd consolidada. 
Aprovado. 

-Requerimento n<? 18/83, de 
autoria do Senador Lenolr Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o dcsarqui-_ 
vamento do Projeto de Resolução 
n9 46/82, que autoriza a Prefeitura 
Munic_ipal de Palmitos (SC) a ele­
var em Cr$ 59.270.108,58 o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

-- Api'ovãdo. 
-Requerimento n9 19/83~ de 

autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o d1•sarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
n<? 63/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Miguel do Oeste 
(SC) a elevar em Cr$ 
.149,999.(;153,53 o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. 

-Requerimento n<? 20/83, dt: 
autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
n9_6_4f82, que autoriza a Prcfeiturl-l 
Municipal de São José do Ci::.dro 
(SC) a elevar em CrS 3.966.000,00 o 
montante de sua dívida COnsolida· 
da. Aprovado. 

- Projeto du_ Resolução n~' 

202/81, que autoriza o Governo do 
Estado do Ceaiá a contratar em· 
préstimo externo, no valor de US$. 
50,000,000.00, destinado ao TI Pla­
no de Metas governamentais -

PLAMEG li - 79(83. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 11/83, de 
autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarqui· 
vamento do Projeto de Resolução 
n<? 115/81, que autoriza o Governo 
do EstadO de Santa Cãtarinã a rea­
lizar operação de empréstimo ex.~ 

terno, no valor _de US$ 
50,000,000.00, destinada ao pro· 
grama de investimentos do Estado. 
Votatào adiada por falta de quo· 
rum. 

1.4- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSIÕ LINS­
Esclarecimentos concernenLes ao 

projeto de aproveitamento econô­
mico da madeira existente em área 
a ser inundada pela barragem de 
TucuruL 

SENADOR_ 
MVLLER- Criação da Guarda 
Costeira. 

SENADOR LOURIVAL 
BAPTISTA- Falecimento do ra· 
dialista José da Silva Lima. 

SENADOR JOSt SARNEY­
Apelo em favor de região do Esta­

do do Maranhão, atingida por se­
ca. 

SENADOR HELVIDIO 
NUNES- Revogação de reso· 
lução do Banco Central que invia­
biliza a implantação do PROV ÃR­
ZEAS no Estado do Piauí. 

SENADOR NELSON 
CARNEIRO- Homenagem ao 
Ministro Xavier de Albuquerque, 
do Supremo Tribunal ~ederal. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRONUN­
CIADO E~1 SESSÃO ANTE­
RIOR. 

- Do Sr. s~nador Aloysio Cha­
ves, proferido na sessão de 3-3-83. 

3- ATO DA COMISSÃO DI-
RETORA 

- N'i' 12, de 1983. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

JUSTIFICAÇÃO 

Os percentuais de acréscimo previstos na Seção II, do 
Capítulo li, do Título li, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, para remuneração das horas trabalhadas ex­
traordinariamente (sejam as duas permitidas no art. 59, 
sejalJl as demais decorrentes de força maior ou de neces· 
sidade de conclusão de serviços, do art. 61), mostram-se 
verdadeiramente irrisórios, não compensando o esforço 
físico e mental despendido pelo trabalhador. 

to), no prímeiro caso e para 100% (cem por cento), no se­
gundo, sempre tomada por base a remuneração da hora 
normal. 

Por isto que, pelo presente projeto estamo.s postUlan­
do a elevação dos mesmos para 50% (cinqüenta- por cen-

Sala das Sessões, 4 de março de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS lEIS DO TRABALHO 

Art. 59 A duração normal do trabalho poderá ser 
acrescida de horas suplementares, em número-não exce-
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dente de duas, mediante acordo escrito entre emprega­
dor e empregado, ou mediante contrato coletivo de tra· 
balho. 

§ l<? Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho 
deverá constar, obrigatoriamente, a importância da re· 
muneração da hora suplementar, que será, pelo menos, 
20% (vinte pá r cento) superior à da hora normal (V. Pre­
julgado TST 52, Súmulas TST 24, 56 e 76, no apêndice). 

Art. 6 l Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a 
duração do trabalho exceder do limite legal ou conven· 
cio nado, seja para fazer face a motivo de força maior, 
seja para atender à realização ou conclusão de serviços 
inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo 
manifesto. 

S 2"' Nos casos r..ie excesso de horário por motivo de 
força maior, a remuneração da hora c-x.cedente não scrâ 
inferior a da hora normal. Nos demais casos de excesso 
previsto neste artigo, a remuneração será, pelo menos, 
25% (vinte e cinco por cento) superior à da hora normal, 
e o trabalho não poderá exceder de doze horas, r..iesde 
que a lei niio fixe expressamente outro limite. 

. ·--· .... ' ... ' ................... ' .... . 
( Ãs Comis.w!e.1· de Constituição e Justiça, de Legis· 

/ação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -O projeto 
lido ser<i publicado e remetido às comissões competen· 
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1~>-SecretárioJ. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 129, DE 19ll.l 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei n'i' 
051/81, de minha <tutoria, que "Dá Nova Redação ao 
Parágrafo Primeiro do Art. 39, da Lei 5.988, de 14·12-
73", feita a réconslituiçâo do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de I 983. -Raimundo Pa· 
rf'nte. 

REQUERI~IENTO N• 130, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o dcsarquivamnto do PLS 62/81, de mi­
nha autoria, qu~ "Dispõé sobre a Cobrança de Contas 
de Energia Elétrica, Água, Gás e Tdefone, pelas Empre­
sas Concessionárias de Serviços Púhlicos e dá outras 
Provid~nci::ts," feita a reconstituição du processo, se ne· 
c~sária. 

Sala das Sessões 3 de murço de 1983.- Senador Raiu· 

mundo Parente 

REQUERIMENTO N• 131, DE 1983 

Nos lermos do dispos-to no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o desarquivamento do PLS 076/8l. de 
minha autoria, que "Altera dispositivos da Consoli­
dação das Leis do Trabalho.", feita a reconstituiçâ_o_do 
processo, se necessária. 

SuJa das Sessões, 3 de março de 1983.- Senador.Rai· 
mundo Parente 

REQUERIMENTO N• 132, DE 1983 

Nos termos do disposto no art.367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS no 199/81, de 
minha autoria, que "Dispõe sobre apuração de saldOs 
disponíveis em caderneta de poupança e dá outras provi­
dências", feita a reconstituição do processo, se neces· 
sária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. -Raimundo Pa­
rente._ 

. REQUERIMENTO N• 133, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n9 304/8T, de 
mínha autoria, qu~ "Dispõe sobre o serviço de vigilância 
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em navios, por vigias portuários e determina outras pro­
vidências", feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sal3 das Sessões, 3 de março de 1983.- Raimundo Pa­
rente. 

REQUERIMENTO N' 134, DE 19S3 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento dO-PLS 310/81, de 
minha autoria, que "Prorroga, por dez anos, o prazo as­
sinado no artigo J<;> da Lei 5.755, de 3-f2-7I. que isenta 
do pagamento dos imposto predial e territo_rial urbano e 
de transmissão, no Distrito Federal, imóve-is adquiridos 
por componentes da força expedicionária brasileira, feita 
a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- R-aimundo Pa­
rente. 

REQUERIMENTO N• 135, DE 1983 

Nos termos do disposto no rrrt. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n'-' 17/82 que "Altera artigos do Código Civil" 
(lei 3.071, de 19 de janeiro de 1916, com alteraçõeS poste­
riores), de autoria da ex-senadora Laelia Alcantara, feita 
a reconstituiç-.d.o do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Mário Maw. 

REQUERIMENTO N• 136, DE 1983 

Nos termos do dispos'to no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamCllto do Projeto de Lei do 
Senado n'-' 19/82 que "Dá nova redação ao artigo 370 do 
Co digo Civil" de autoria da ex-senadora Laélill Alcânta­
m, feita a reconstituição do processo, Sé necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 19&3~- Mário Maia 

REQt:ERIMENTO N• 137, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento-In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n'-' 41/82 que "Acrescenta artigo ao DCCfeto-Lei 
594, de 27 de maio de 1969, que lnStliU(a Loteria Espor­
tiva Federal, e dá outras providências," de autoria da ex­
Senadora Laéli<± Alcânt<.~ra, feita a reconS-tituição do 
processo, se necessária. 

Sal<l das Sessões, 3 de maio de 1983. Mãrio Maia.-

REQUERIMENTO N• 138, DE 1983 

Nos tennos do disposto no art. 367 do Regimento (o­

terno, requeiro o desarquivament<Ydo Prõjeto de Lei do 
Senado n'-' 42/82 que "Acrescenta artigo à Lei 6.717, de 
12 de novembro de 1979, que autoríza modalidade de 
çoncurso de prognósticos da Loteria Federal, regida pelo 
Decreto- Lei 204, de 27 de fevereiro de 1967, e dá ou­
tras providências," de autoria da ex-Senadora Laélia de 
1\lr.::ântara, feita a reconstituição do processo, se n.eces­
sâria. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983:- Mário M<l.ia. 

REQUERIMENTO N• 139, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o des.arquivamento do Projeto de Lei do 
Scmtdo n'-' 5l /82 que "Acrescenta artigo à Lei 6.162, de 9 
de dezembro de 1974, que cria o fundo de apoio ao De­
senvolvimento Social ....:.... F AS - e d.á oUtras prOvidên­
cias" de autoria da ex-Senadora Laéli<i. de Alcântara, fei­
ta a reconstituição do processo, se necessária. _ 

Sala das SesSões·, 3 de marçO de 1983·:- MâriO Ma-ia. 

REQUERIMENTO N• 140, DE 1983 

Nos tennos do disposto nO art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamcnto do PLS oi' 053j82, de 
minha autoria, que "assegura a filha .solteira, maior de 
2 I anos, não ocupante de cargo público permanente, a 
pensão temporária de que trata a Lei oi' 3.373, de 12-3-
58", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. -Raimundo Pa­
rente. 

REQUERIMENTO N' 141, OE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento ln­
_tcrno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 

Senado n'-'60(82 que "acrescenta artigo aq Decreto-lei n'-' 
· J.92.1,.dC 2o de janeiro de 1982,.que modifica a legislação 

que dispõe sobre o Fundo de Apoio ao Desenvq_lvimento 
SOcial - F AS - "de autoria da ex-senadora Laélia de 
Alcântara, feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões,~ de março de 1983.- Mário Maia. 

REQUERIMENTO N• 142, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS 126/82, de 
minhõ.l autoria, que "dispõe sobre o prazo extinto do Di­
re"ito de Lançamento do Imposto Sobre Renda", feita a 
reconstituição do processo, se -necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Raimundo Pa­
rente. 

REQUERIMENTO N• 143, 0E .. 1983 

Nos termos do disposto no aft. 367 do Regimento In· 
terno~ requeiro o dcsarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 160/82 que "restringe a disponibilidade dos 
bens imóVeis do analfabeto", de autoria da ex-senadora 
Laélia de Alcântara, feita a reconstituição do processo~ 
se necesSária. 

Salàs das Sess~es. 3 de março de 1983.- Mário Maia 

REQUERIMENTO N• 144, DE 1982 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento 
do Projeto Lei do Senado nQ 187/82, de minha autoria, 
que, "institui a Semana do Jovem, e dá outras providên­
cias·~~-

Sala das Sessões, 4 de março de 1983.- Nelson Car­
neiro 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos lidos. serão publicados e incluídos em Ordem do 

_Dia, nos termos do art. 279, li, c, 1 !, do Regimento In­
terno. 

- O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Tendo em 
Vis1a a críaÇão~ através da Resolução o~' 99, de 1982, pro­
mulgada em 30 de novembro de 1982, de autoria do Sr. 
Senador Humberto Lucena e outros Srs. senadores, da 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investi­

. gar críse na Previdência Social Brasileira, a Presidência, 
de acordo com as indicações das Lideranças, designa 
para integrar a referida Comissão os seguintes Senado­
res: 

Titulares 

Õdacir. SoãfeS 
Lourival_Baptista 
Almir Pinto 
Albi!.no Franco 
Joho Castelo 
Carlo.s Chiarelli 

Titulares 

Henrique Santillo 
Itamar Franco 
Affon~o Camargo 

PDS 

PMDB 

Suplentes 

Raimundo P<~rcnte 
João Lúcio 
Galvào Modesto 
Jutahy Magalhães 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Gastão Müller 

O SR. PRESIDENTE ( Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre Senador 
Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE (Pronuncia o seguinte 
diScUrso.)..::.... Sf:-PrcsidCftte, Srs. Senadores: 

A. Universidade Brasileira, em fins do ano passado, 
voltou ao procênío da vida pública nacional, com a pre­
sente e premente reinvindicação dos seus mestres, esma­
gaàOs sOb O peso crescente das dificuldades que se amon­
toam sobre os seus ombros, curvados já por tantas crises 
de sobrevivência, que se estendem desde a pobreza mate­
rial para prover a subsistência familiar até a impossibili­
dade de aquisição de livros cada dia mais caros, para am­
pliação dos conhecimentos e exercício pleno de um ma­
gistério atualiz<ldo, lúcido, culto .e eficiente. 
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Ao confiarmos na saJ;!edoria, equilíbrio e capacidade 
de diálogo dos nossos dirigentes e mestres, aguardamos a 
solução harmônica dO. impasse, pois se é verdade que da 
discussão nasce a luz, não é menos verdade que por mais 
luz que se faça sobre o problema da educação, muitas 
trevas resistem, como obstáculos difíceis de serem trans­
portas, até que alcancemos as claridades sonhadas que 
perseguimos como tarefa e missãu maiores do almejado 
desenvolvimento nacional e do chamado processo civili­
zatório bra:.ileiro. 

Cabe aqui um apelo dramático e veemente à consciên­
cia, à inteligência, à experiência e à competência de nos­
sos homens públicos, na mesma linha de convocação da­

_ _qucle outro feito à class!! política, nas horas dolorosas de 
transição do regime de exceção para as fronteiras dei 
abertura democrática: _o apelo à imaginação, para criar 
as fórmulas prõPíciatórias que ·permitam o ·mais rápido 
·acesso do povo à democracia plena. 

Só a imaginação energizada pelos dínamos da cultura 
pode criar o sonho que fecunda, a visão que ilumina, a 
verdade que desvenda, e o amor que constrói a sabedo~ 
ria, _a esperança e o futuro. Só se cria e constrói com sa­
bedor i_ a. E é dessa sabedoria que estamos carentes, e é 
dessa sede que todos padecemos. 

·a"überto freyre afirma, em prefácio ao livro "Omis­
são da Universidade", do ilustre José Carlos de Almeida 
Azevedo, que: "Uma das nossas concordâncias com 
aquele Monta.igne_, sempre .tão mestre, era justamente es­
ta: reconhecermos haver uma sabedoria por vezes supe~ 
rior às erudições". E continua dizendo que "essa sabedo­
ria po~e vir maiS. dos poetas do que dos técnicos. Mais 
da própria genJ~ Qo povo do que das academias. E da 
qual as Universidades não deveriam nunca afastar-se, fe­
chadas em especialismos, em jargões, em academicis­
mos''. E prossegue a lúcida e prática análise do nosSo so­
ciólogo maior: "Daí me parecer inteligeate a orientação 
daquelas Universid.ades modernas que põem em contato 
com seUs estudantes, indivíduos que considerem antes 
criativos que espCda!istas. Poetas, artistas, pensadores, 
cientistas, místicos.. Pois a verdade é que de criatividade 
assim descomprometida de especialismo está precisando 
o mundo de hoje e, de modo particular, patses como o 
Brasil, em fases de transição". 

Parece chegada a hora de se demarcar o início da Era 
da EduCação, como· O denagrar de uma monumental e 
ampla, abrangente e total campanha para colocar a edu­
~ação no .~rlais alto patamar dri. pirâmide social e admi­
nistrativa, convictos que estamos, por uma visão univer­
sal da problemática educaciooal, de que somente podere­
mos mudar a face da sociedade brasileira dando-lhe uma 
moderna configuração e um novo visual, se desenvolver­
mos e levarmos a termos um vasto processo de transfor­
m;tçào .e aperfeiçoamento da educaçilo. 

Para que esse processo complexo e difícil se torne viá· 
vel há que se começar pela ostensiva, discriminatória e 
protecionista, opção pela educação, privilegiando-se não 
só pela clara ênfase que se empreste ao problema, como 
pela alocaçilo de recursos em proporções gigantescas e 
conccntratóiias, de tal sorte que se estabeleça um percen· 
tua! mínimo da ordem de 15% ou mais do Orçamento da 
União, para custear o grande Plano N aciona] de Edu­
cação, que será o marco de nossa redenção e de nossa 
marcha para o futuro e a civilização 

E axiomática a sentença que diz que não há progresso 
sem educação, e foi um notável e imortal norteriogran­
dense, o inesquecível parlamentarista José Augusto Be­
zerra de Medeiros quem, há mais de meio século, já bra­
dava das tribunas deste CQngresso, que não há desenvoiR 
vimento sem educação, e nem educação sem recursos hu­
manos altamente qualificados. 

f:. preciso, pois, investir fundamente e largamente na 
educaçào,e, prindpalmente, no homem - professor e 
aluno - o mais valioso potencial de que dispõe uma 
Nação jovem, que decidiu disputar a corrida do desen­
volvimento e já desponta entre as potências do mundo li­
vre. 

O Brasil, inquestionavelmente, vem se adiantando 
com celeridade no rumo do futuro, e para tanto teve de 
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se-equipar com novas tecolo_gias e, paralelamente a esse 
acréscimo de instrumentos de trabalho, partiu para a 
modernização dos variados setores de sua ec.onomia,_ ú­
nica forma de_ reestruturar a sociedade e criar novos es­
paços onde se plantassem as sementes do bem-estar so­
cial e da feficidade e prosperidade coletivas. 

O surto desenvolvimentista que salta aos olhos e se 
comprova nos balanços estatísticos dos setores de hr:ibiH­
tação, saúde, assistência social, transportes, siderurgia, 
energia, telecomunicações e bens de consumo, entre ou­
tros, criou, em nosso País, uma nova consciência nãCio­
nal, que se esforça para edificar o progreSso hfilsileiro 
sobre as duas grandes pilastras que, em essência e subs­
tância, garantem e avaHzam a prosperidade e o desenvol­
vimento dos povos, o binômio: educação e agricultura. 

Mas essa modernização somente se torna possível e fe­
cunda à custa de elevados investímentos em tecnologia e 
infra-estrutura, muitas vezes importadas, em virtude de 
nossas carências internas e das deficiêncíaS Ofiundas d_as 
fragilidades e descompassos do nosso claudicante siste­
ma educadÔnal. 

Urge, portanto, uma reciclagem geral no sistema, 
partindo-se de uma profunda reflexão e análise sobre o 
conteúdo c as projeçõeS-,_ os direcionamentos e os rumos 
da educação nacional, mediante a revisão das poUticas 
do setor, para a formulação de estratégias capazes de 
conferir-lhe perspectivas na montagem de um sistema de 
desenvolvimento equilibrado e lógico, qui sej:i rnals- do 
que um sonho, bem mais do que uma itusão, e_ muito 
mais do que um jogo di imaginação_. Nós temos um com~ 
promisso com a realidade do País, compromisso inadiá­
vel e irrccusável, pois a realidade desafiadora e complexa 
não se satisfaz com sOluções simplistas, empíricas ou 
protelatórias. Ela exige medidas radicais e em profundi­
dade, muitas delas até impopulares e drásticas, mas que, 
somente elas, têm o poder de quebrar velhas estruturas, 
desmontar arcaicas construções burocráticas e viciosas, 
e, dessa forma, sobre o caos e a cinza, começar a obra ci­
clópica de reconstrução e renovação. 

Para tanto é preciso coragem, determinação, firmeza, 
decisão e ação. CremoS' que tem sido intenção dos Go~ 
vernos, ao longo do processo revolucionário, erigir a 
educação em prioridade nacíonal. Mas há um grande 
distanciamento e um profundo abismo entre a intenção e 
a ação. 

Os críticos contumazes e recalcitrantes do sistema têm 
perguntado se há interesse r.eal em equacionar sobre ba~ 
ses firmes e solucionar com medidas radicais e efetivas, o 
problema da educação, e põem em dúvida as tais in­
tenções diante-do elenco de ações diversificadas que corr- -
flítam com a -linha mestra do pensamento culturaL A 
descrença aumenta quando surgem investimentos ma­
ciços- em projetos de infraestrUtura industrial, energética 
e turística, e enquanto-isso apenas iriínúsculas fatias do 
bolo orçamentário, que cada dia minguam mais, são em­
pregadas na formação, no treinamento e no aperfeiçoa 
mento de recursos humanos no setor da educação; 

Acreditamos que na raiz do problema, aceitas as críti­
cas e conferidas as estatísticãs, estaria a deficiência crôni­
ca da engrenagem governamental encarregada de imple­
mentar a ação educacional. Essa falha no embasamento 
educacional tem de ser detectada, principalmente, PeJa 
ação do campo político, uma vez que a definição de polí­
ticas não tem sido acompanhada da formulação de estra­
tégias e da provisão de recursos para sua <joncretização. 

As diretrizes-de planejamento do Ministério da Edu­
cação e Cultura, Para o ano de 1983, consubstanciadas 
nas prioridades estabelecidas no III Plano Setorial de 
Educação, Cultura e Desporto/80~85, orientam-se no 
sentido de contribuir para "a efetivã democratização de 
oportunidades no ensino de 1"' grau e para o acesso das 
populações carentes do-meio urbano e rural aos bens da 
cultura'', Esta é a política, e&_ta é, também, a vontade do 
governo. 

Para que isso passe da palavra à ação será necessário, 
ainda, assegurar a interação- e complementariedade de 
esforços entre o MEC e as Secretarias de Educação e 
Cultura das unidades federadas, mediante racionali­
zação e desccntraHzação, delimitando-se as competên-
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cias de .cada esfera de governo e conferindo-se a autono­
mia decisória imprescindível, para que se possa mudar o 
panorama geral da educação. Mais do que isso; é preciso 
que as diretrizes da política orçamentária sejam fixadas 
em função das necessidades comprovadas do setor, de 
mOdo a que o orçamento venha a refletir e privilegiar 
áreas e ações prioritãriãs. 

A esta Casa, cabt:- também, a par de legislar, exercer 
controle sobre o processo educacional brasileiro, por 
força do mandato conferido aos seus integrantes e como 
retribuição aos que exerCem a preferência de escolha. 
Portanto, temos que contribuir por todos_ os meios de 
que dispomos, e usando a influência de que nos capacita­
mos, para que as prioridades do governo sejam cumpri~ 
das integralmente, devolvendo-se à educação o pesO 
orçamentário que detinha nos primeiros anos da década 
de 60 e que, por força de outras prioridades, foi sendo re~ 
duzido, pouco a pouco, até cair a um nível injii.Sfificável 
e insuportável. em l981. 

O Sr. Almir Pinio --Permite V.Ex• um aparte? 

9 SR. MOACYR DUARTE- Com todo o prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador M9'acyr_ Dua~te, 
estou acompanhando com muita atenção o importante 
discurso que V.Ex• pronuncia na tarde de hoje no Sena­
do da República. V. Ex• vem catalogando assuntos prio­
ritários da administração pública de nosso Pafs, acen­
tuando mais o aspecto educacional de saúde pública. Ve­
zes várias temos ouvido aqui o nosso prezado colega 
João Calmon, conduzido, mais uma vez, à Comissão de 
Educação e Cultura, seu atual Presidente. S.Ex•, um es~ 
tudioso do assunto, nos deu, na legislatura passada, da­
dos importantíssimos sobre a queda do nível de edu­
cação em nosso País, que se encontra numa situação 
pouco lisonjeira, perante as demais nações. Também, 
modestamente. devo dizer a V.Ex• que, quando me é 
dada a oportunidade, abordo este assunto, como Secre~ 
târio da Educação que fui do meu Estado, ao tempo do 
Governador Parsifal Barroso, e Secretáriõ" de Saúde_que 
fui, ao tempo do governo do nosso atual colega de Sena­
do, Senador Virgnio Távora. Passei por essas duas Secre­
tarias, ambas muito pobres, não dispunham de verbas 
orçamentárias satisfatórias e pude assim atinar para o se­
guinte: se o Governo Federal não olhar com bons olhos 
o problema educacional, o problema sanitário do País, 
principalmente em relação ao Norte-Nordeste, nesta 
fase crítica que atravessamos de quase cinco anos de es­
tiagem, não sei o que será da educação da nossa gente, e 
da saúde do nosso povo. O Ministro Waldir Arcoverde, 
da Saúde, temwse esforçado ao máximo para um atendi­
mento, quando nada regular, neste ponto da vacinação, 
preservando a saúde do povo brasileiro, sobretudo das 
crianças brasileiras, quando S.EX•encara com seriedade, 
por exemplo, o caso da poliomielite, através de maciças 
campanhas realizadas no País, nos meses de julho e agos­
to e que têm se!vido de padrão para muitos outros pafw 
ses. Secretários de Saúde de nações amigas vieram ao 
Brasil para acompanhar os trabalhos realizados durante 
a última vacinação contra a poliomielite. Isto, no setor 
da Saúde. Neste ano, ainda não tive a oportunidade de 
estar com o Ministro Waldir Arcoverde, mas, pelo que 
me foi dado ler nos jornais, S. Ex• tem declarado que me­
lhorou um pouco a verba para o Ministério da Saúde. 
Não tive a honra de vísitar a atual Ministra da Educação 
e Cultura, Esther Ferraz, uma têcnica de riomeada, mas 
espero fãzê~lo em breve. Mas, nobre Senador, tenho me 
batido nesta Casa pelo ensino de artes Industriais e ilun~ 
ca entendi a razãO por que acabou-se esse ensino que era 
supervisionado pelo INEP, do Ministério da Educação e 
Cultura. Dias antes de deixar o Ministêiio, conversei 
com o Sr. Ministro Rubem Ludwig. Nessa ocasião, S.E­
x• disse-me que ignorava por CQlllpleto a existência do 
problema do ensiiio de artes industriais nO Brasil. Este 
ensino eu acompanhei de perto, ao tempo do saudoso 
educador Anísio Teixeira. Tais escol~ funcionavam em 
pavilhões construídos anexos ao que nós chamãvamos 
de grupo. escolar- hoje escola de primeiro grau,- iSto, 
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com o objetivo claro de atrair aquelas crianças que fa~ 
ziam, naquela época, o 4~> e o 51' anos primários. Exata­
mente porque no 4~> e 5"~~ anos as crianças com I O e 11 
anos, meninos eram retirados da escola pelos pais para 
ajudá-los no plantio, na limpa, no roçado, enfim, na 
agricultura, e, aquelas crianças, mocinhas, meninotas de 
lO a II ãnos, iram leVadas para a ajudã doméstica, auxi­
liando as mãezinhas na costura, no asseio da casa, no 
trabalho doméstico, enfim. Pois bem, não sei porque esse 
estudo de artes industriais acabou. No Cearâ roram 
construídas 12 Escolas de Artes Industriais, atualmente 
desativadas, com o material encostado, deteriorando-se. 
Então, acho muito oportuno o discurso de V. Ex• nesta 
tarde. 1:. uma advertência, se assim Possâ dizer, que faze­
mos no começo de uma nova legislatura, às autoridades 
competentes, para que revejam o assunto que, acredito, 
de alta magnitude para a educação das crianças brasilei­
ras. 

O SR. MOACYR DUARTE- 0 aspectQ rocalizado 
no aparte do nobre Senador Almir Pinto, infelizmente, 
não foi enfocado neste meu pronunciamento que faço 
neste instante, qual seja, o problema da educação sani­
tária. Mas, provavelmente, outros Srs. Senadores have­
rão de abordá-io pela sua oportunidade e atualidade. 

Relativamente aos pequenos cursos que eram minis­
trados no ensino de primeiro grau, das chamadas artes 
domésticas ou industriais, c:les foram elevados para ou­
tro estágio, para um segundo grau, e aqueles cursos ini­
cialmente ministrados hoje estão transformados em es­
colas profissionalizantes de segundo grau ... 

O Sr. Almir Pinto - que fracassaram. 

O SR. MOACYR DUARTE- ... que hoje estão mui· 
tiplicadas em todo território nacional. 

O Sr. Almir Pinto- ~.Ex• me permite? O ginásio pro­
fissionalizante fracassou porque o seu objetivo inicial era 
o de ser uma espécie de academia para aqueles que vi­
nham das escolas de artes industriais, do ensino inSci­
piente de cerâmica, de couro, de madeira, quando a esco~ 
la de arte industrial preparava a criança para o ginásio 
profissionalizante. Mas preferiram o quê? Começar a 
casa pela cumieira, deixando de lado o _alicerce que eram 
as escolas de artes industriais. 

O SR.~MOACYR DUARTE- Agradeço o aparte do 
eminente- representante do Estado do Ceará, que veio 
enriquecer o meu pronunciamento. 

Aliás, Sr, Presidente, antes de iniciar o meu discurso, 
eu deveria ter pedido licença a dois eminentes Senadores, 
o Senador João Calmon e o meu nobre Lfder Senador 
Aloysio Cha.ves. que pela experiência, pelos seus altos 
conhecimentos do setor, em decorrência das próprias ati­
vidades que já exerceram - o Senador Aloysio Chaves 
como Reitor da Universidade Federal do Pará, e o Sena­
dor João Calmon como Presidente da Comissão de Edu~ 
cação e Cultura por tantos anos- eu deveria ter pedido 
permissão a esses dois eminentes pares para me atrever a 
pronunciar-estas desataviadas considerações em torno de 
um assunto de tão magna importância. 

As ações prioritárias para 1983, centradas na expan­
são e elevação do nível de qualidade da educação básica, 
assim como no esforço de revalorização e dinamização 
da cultura brasileira, só poderão ser implementadas se os 
recursos forem providos em escala e ordem de grandeza 
bem superiores à verificada nos três primeiros anos desta 
década. O atendimento aos 23 milhões de crianças na fai­
xa do prê-escolar; aos 7 milhões de crianças-de 7 a 14 
ariõs, foi-a ôa ·escola~ não obstante o mandamento consti· 
tucional; aos 19 milhões de analfabetos; aos grupos ca~ 
rentes aas zonas Urbanas e rurais; aos que necessitam de 
educação especial; aos professores mal qualificados e 
mal remunerados, e ao reaparelhamento das estruturas 
de ensino a nível estadual e municipal, tudo isso está a 
exigír um- esforço gíg<intesco e ur_gente da parte do- Go­
verno. 

A ação do MEC nos últimos dois anos tem sido proff­
cilá. e modelar, a julgar pelo seu processo de ampla reor-
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ganízação administrativa, que eliminou anacronismos e 
estabeleceu as bases para um desenvolvimento institucio· 
nal voltado para o cumprimento de suas finalidades es­
pecíficas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia esclarece ao nobre orador que o seu tempo estã esgo­
tado. 

O SR. MOACYR DUARTE =Agradeço a advertên­
cia do Presidente da Casa, e recorreria- a sua reconhecida 
generosidade para que me concedesse mais alguns minu­
tos, a fim de concluir a minha palavra. 

O Sr ~ José LinS, - Pennite V~ Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com todo o prazer. 

O Sr. José Lins- Senador Moacyr _D_uarte, em todo 
esse quadro de dificuldades, que V. Ex• estâ apontando e 
que precisa urgentemente ser revisto, uma nota realça e 
merece aqui ser citado. Refiro-~me à posição da Ministra 
Esther Fep-az que, nesse esforço do Goveno Federal 
para reduzir as despesas públicas, cumpriu rigorosamen­
te o pedido da SEPLAN, mas não retirou um só cruzeiro 
da Universidade ou dos Ensinos Primários e .SeCun­
dârios. Desejo, por isso, cumprimentã-Ia. 

O SR. MOACYR DUARTE- Merece efetivamente 
encômios e aplausos o coniPOrtãnlento da Ministra 
Esther Ferraz, porque a duras penas conseguiu que o 
orçamento do Ministério da Educação e Cultura manti­
vesse os mesmos índices para o corrente exercício finan­
ceiro, consignados na Lei de MeiOs do ano próx{mo pas­
sado, apesar do esforço feito pela SEPLAN no sentido 
de redução dessas dotações orçamentárias. 

Paralelamente, através de orientação normativa e as­
sistência téCnica às unidades federais, tem 0-MEC forc~ 
jade por efetivar um planej~mento participativo, para 
maior confluência das ações. No entanio, os fndices ne­
gativos em termos de matrículas, evasão e má qualidade 
do ensino. continuam a· inchar ãs CStãtfst1cas C não se Vis­
lumbra, a curto ou médio praz_o, um horizonte proniis­
sor. 

A quem imputar a culpa? Ao sistema educacional iso­
lado, ou, simultaneamente, à estrutura societal e à políti­
ca que tem privilegiado o econômico em detrimento do 
social? A nós, cidadãos, e a nós representantes do povo, 
que não exercemos o nosso dever de alertar e de demqns-: 
trar os erros e equivocas, que não praticizamos o nossO_ 
direito de corrigir as distorções evidenciadas e assumir 
nossa parcela de responsabilidade na condução e solução 
dos graves problemas que nos chocam a inteligência e o 

bom senso? 

Este é o desafio que temos à frente. Que respoStã dare­
mos, que ação empreenderemos, que faremos, enfim? 

O eminente Ministro Rubem Ludwig, quando à frente 
do Ministêrio da Educação e Cuitura, pugnou tenazmen­
te no sentido de redirecionar os rU:mos da aparelhagem 
educacional, no sentido de sua modernização e de uma 
orientação finalística que as necessidades da sociedade 
·brasileira estão a reclamar. Ele costumava conclamar a 
todos para um compromisso irrecusâvel com a realidade 
do País, desafiadora e complexa, e ao envolvimento cole­
tivo de r,esponsabilidades que decorrem desse compro­

misso. 
e este compromisso que cobramos a todos os segmen­

tos vâlidos da nacionalidade, ao indagar nesta hora o 
que haveremos de fazer para tentar solucionar em bases 
efetivas, imediatas, concretas e de transformação, os 
problemas que ar estão, prementes e ardentes, da edu­
cação nacional. E a nossa resposta será tão mais pronta e 
efetiva qUanto mais empenhados estivermos em formu­
lar a aplicar estratégfaS, e viabilizar mecanismos que, se 
por um lado .impi:çam a desigualdade econômica causa­
dora de privilégios feudais e responsáveis pelo abandono 
de vastos contingentes populacionais das periferias urba­
nas e do meio rural, por outro lado_ propiciem a acultu­
ração das grandes massas para que elas não sejam, de fu­
turo, um fardo ~esado para a Nação eu~ fermento na. 
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aÇão demã.gógica dos agitadores, mas slm uma força de 
inteligência~ trabalho, riqueza e podei- incorporada à 
grandeza, ao patrimônio e ao desenvo~vimento do ~a{s. 

A ilossa resposta terâ de ser um compromisso com o 
Brasil. Para aceitar e vencer este deSafio e compromisso 
haveremos, primeiramente, de conscientizar 'todos os se­
tores governamentais, como parcela atuante, e a socieda­
de brasileira como um todo participante, de que a edu­
cação é a grande, a primeira, a maior das prioridades na­
cionais. 

Desenvolver a escola, aperfeiçoar a educação, são os 
passos maiores para mudar a face da Nação. Disse Sar­
miento: .. Se a educação não preparar as gerações vilt­
douras, o resultado será a pobreza e a obscuridade na­
cional". 

Vamos pelejar para mudar os rumos da educação em 
nosso País. Temos que evitar que a História;-riO (lltui-o, 
assinale esta êpoca como sendo de decadência cultural 
ou de obscurantismo. Busquemos alinhar os elementos 
vitais e essenciais de uma Reforma Universitária, elabo-_ 
rando o Plano de Educação Nacional, onde sejam diag­
nosticados problemas, esquematizadas soluções e formu­
lados os elencos de medidas, visando a desenvolver e a 
aperfeiçoar o sistema educacional, e extrair dele uma 
contribuição adequada para o progresso econômico e 
para o crescímcbilto social do Brasil. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fãbio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (Pronuncia o seguinte dis­
curs-o. Se"m revisão do orador.)- Sr. Presidente e Sr~. 

Senadores: 
Com amparo no art. 153, § 89, da Constituição Fede­

-ral, compãreço pela primeira vez a esta tribuna, trazendo 
comigo procuração lavrada nas urnas livres de no­
veh!_bro por cerca de 60% dos eleitores do Estado do 

Amazonas. 
Aqui venho substituir nomes ilustres, por todos os 

títulos, que pontificaram neste ~arlamento e que tão alto 
e]ev.ar_am o nome e .o conceito do mc:::u_ Estado. 

Desta tribuna discursaram Waldertiar Pedrosa; Álvaro 
Maia - o saudoso e tão inesquecível Álvaro Maia; 
Arthur VirgíJio Filho, da geração dos aqui mais idosos, 
Lider do Governo João Goulart, e que enfrentou a bor-

- fásCa revolucionãri3 e cOm fibra e honra caiu de pé, sob 
O gUante da cassação do poder do arbftrio. 

Não alimento a pretensão de os substituir, porque re­
conhecidas_ são aS: minhas Iimitãções, notadamente as de 
natureza intelectual. 

Venho do Amazonas, e nos 1.782 comfcios, durante a 
memorável campanha, sempre os começava com estas 
palavras que são paródia de um ditado existente no Mé­
xico: .. Pobre Amazonas, tão perto de Deus e tão longe 
do governo" - o Amazonas, Sr. Presidente; esquecido 
pela Nação brasileira , o Amazonas cuja história hoje 
não se ensina nem mesmo nos bancos escolares do_ meu 
Estado, iam~nha a subversão da polfticã educacional em 
vigor neste País, que faz com que os naturais dos Estados 
desconheçam as suas próprias- fontes, as suas próprias 

origens. 
Fui um dos primeiros que aquí cheguei não era objeti­

- vo meu usar hoje desta tribuna, tanto que a inscrição que 
ontem fiz cancelá-la, porque necessitava, em primeiro, 
ouvir, estudar, escutar os mais experientes, seguindo o 
sábio conselho de Emerson: "todo aquele que tem algo a 
me ensinar, este é meu mestre". 

Assim, Sr. Presidente, não é esta !lell! uma prê-estreia, 
porque sinto, tenho a consciência de que necessitava de 
mais alguns dias, de mais alguns meses, para poder 
dirigir~ me a pares tão ilustres, representativos dos lumi­
nares mais expressivos da inteligência_da Pátria brasilei­
ra. Tambêm não venho dar explicações sobre fatos co­
nhecidos. Venho exercer um legitimo direito de defesa, a 
mesma defesa, consoante as lições de Rui, que, ãs vezes, 
assume conotação atê religiosa, que coloca o defensor 
bem perto, quase na vizinhança da divindade. 
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Ontem o eminente Senador Mário Maia, pelo Estado 
do Acre- o Acre que os cearenses, sob o comando dos -
gaúchos, anexarªm __ ao Br~ii, e que hoje tem a S!,la popu­
lação expulsa do território acreano pela irresponsabili­
dade da política econômica, notadamente no setor da 
borracha, ali implantada Pelo Governo Federal, o acrea­
no que emigra para a Bolívia, depois de os bolivianos, 
com a penetração dos cearenses serem transformados em 
brasileiros -indagava ao Plenârio: por que fui cassado? 
Que crime comeii? Gostaria de saber. Não o disse S. Ex•, 
mas talvez para penitenciar, para refletir e não tornar 
mais a cometê-los. Nisto o Senador mais jovem da his­
tória da República, de 'inteligência percuciente, intervem 
num aparte ao discurso do Senador pelo Acre e afirma 
que a resposta à pergunta do Sr. Senador Mârio Maia 
poderia ser dada pela Bancada do PMDB, porque nesta 
Bancada havia um Seriador, o eminente professor e Mi­
nistro Severo Gomes, figura pré-excelsa da Pátria, nasci­
do em São Paulo, no grande São Paulo, que se levantou, 
em 1932, com armas na mão, em defesa da constitucio­
nalizaçãÓ do País, e que hoje, Sr. Presidente, não mais 
com armas na mão, mas com o apoio global da Nação, 
haverâ d_e conduzir o povo brasileiro à conquista da As­
sembléia Nacional Constituinte. Como a atribuição da 
resposta foi outorgada pelo eminente Senador pelo Rio 
-Grande do Norte à Bancada do PMDB, tomei a liberda­
de de pedir ao Senador acreano a oportunidade de dar a 
resposta, e disse ao Senador pelo Acre que S. Ex•, à 
moda do seu colega, o eminente Senador Hélio Gueiros, 
do Parâ, de quem o Amazonas é uma dádiva, porque a 
foz do rio Amazonas é jurisdição política, social e socio­
lógica do Pará, e a história, a geo-polftica demonstra que 
todo povo que domina a: foz de um rio domina o rio in­
teiro- aí estão os iiOs Nilo, Danúbio e Mississipe a de­
monstrarem esta verdaâe geopolítica. Havia sido cassa­
do pelo ex-Presidente desta Casa quando S. Ex• exercia 
pm posto minísteríãf no governo do Marechal CoSta e 
Silva. Foi o bastante, Sr. Presidente. O eminente conter­
râneo de Rui Barbosa, Senador Lomanto Júnior, de tan­
tas tradições liberais em seu Estado, que lamentavelmen­
te se ·encontra ausente, porque deve estar em confabu­
lações, nesta hora, com seu grande amigo, o Ch­

governador Antônio Carlos de Magalhães, chamou-me 
de caluniador, de in]Uriador, de difamador, apenas por 
um aparte sem maiores pretensões, a não ser a de me de­
sincumbir de uma atribuiçãO que me fora outorgada por 
ilustre representante de Partido Democrático Social. 

Ora, Sr. Presidente, vamos ver se caluniei, se injuriei, 
se difameí -essa ngurã indiscutivelmente ilustre por todos 
os títulos que existe nesta República, que é o ex-Senador 
Jarbas Passarinho, que tanta falta faz nesta Casa. Faz 
falta muitO niais para a Amazônia, porque eu gostaria de 
discutir com ele os motivos, sendo ele o porta-voz da 
Amazônia exercendo parcela substancial no Poder, co­
mensal, nO bom sentido, dos governantes. Gostaria de 
saber por que S. Ex•, durante taritos anos no Poder, con­
sen-tiu que nesses i8 anos a Amazônia sofresse!, corno 
vou provar, o maior processo de empobrecimento de que 
se tem notícia na História da nossa grande Nação. 

O Sr. Mário Maia --Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Fâbio Lucena? 

O SR. FABIO LUCENA- Eu darei o aparte assim 
que mencíoriar o decreto ... 

_O Sr. _Mario Mãia----:- Agradeço a V. Ex• 

O SR. FABIO LUCENA - .•.. assinado pelo ex­
Ministro Jarbas Passarinho, que cassou o mandato de V. 
Ex•. Estâ aqui o decreto, Sr. Presidente, publicado no 
Diár[o Oficial do dia 13 de fevel-eiro de 1979. Com base 
no art. 49 do Ato Institucional n9 5, com a assinatura do 
Ministro Jarbas Passarinho, foi cassado o mandato do 
Deputado Federal, na época, hoje Senador Mârio Maia. 

Ein outro decreto, de 30 de abril de 1969, também com 
a assinatUra do Ministro Jarbas Passarinho, foi cassado, 
por sinal na cabeça da lista, o mandato do Deputado F e· 
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deral Hélio da Mata Teixeíra Gueiros, hoje Senado i' peJo 
Estado do Pará. 

Onde está a injúría, a calúnia, a difamação? Citei fá tos 
publicados no Diário Oficial da União e teria que consu­
mir 48 horas nesta tribuna para ler todos os decretos de 
cassação de mandatos assinados pelo Ministro Jarbas 
Passarinho. Aqui estão em meu poder decretos que cas.­
saram o mandato e suspenderam os direitos políticos, as­
sinados pelo Ministro Passarinho, de 306 cidadãos brasi­
leiros. 

Antes de prosseguir, tenho a honra de ouvir o nobre 
Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário ,Vaia - Nobre Senador Fábio lu_cena, 
jovem representante da- Amazônia, com muito orgUlfio 
para nós da grande Região Norte, aqui na Casa Maior 
do Congresso Nacional, o Senado da República. Em ver­
dade, na tarde de ontem, nós pronunciávamos um mo­
desto discurso de protesto contra a Lei de Sigura:nça Na­
cional a qual servia de amparo àqueles que, da boca para 
fora, falam diar'iamente em democracia e restabeleci­
mento da ordem democrática, neste País, mas que-Prati­
cam, diária e persistentemente, os atos da violência e da 
intolerância, porquanto nós verificávamos, atraVéS -do 
noticiário da imprensa, que o Sr. Ministro da "iustiÇiú~s-·­
tava encaminhando ã Procuradoria Geral da República 
pedido de processo· sobre jornalistas da Folha de S. Pau­
lo; porque estes procuravam veicular a verdade ao povo 
brasileiro de uma mínima parcela dos escândalos que es­
tão a estremecer este regime, depois desses 19 anos de 
desmandos. Nobre Senador, nós verificamos que está 
havendo um terremoto neste País e parece que esta Casa 
não se apercebe dos tremores que ameaçam as bases das 
instituições democráticas e ameaçam sucumbir as criatu­
ras nos seus escombros. Há bem pouco, ao início de nos­
sa Legislatura, Sua Excelência, o Senhor Presidente da 
República fez um apelo aos políticos para que se atenda 
a um momento de trégua. Afirmo a S. Ex~ e à Liderança 
do Governo nesta Casa que se a trégua é para cuidarmos 
dos vivos, nós estamos dispostos a cooperar e vamo-nos 
irmanar para que possamos salvar a Nação moribunda. 
Mas se a trégua é para enterrar os motros, vamos cavar 
as sepulturas, porque o coveíro estã a1 pãra ·cump-rir o 
seu destino - o Fundo Monetário InternacionaL Ora, 
nobre Senador, V. Ex', ontem, no seu aparte ao meu mo­
desto pronunciamento, absolutamente não procurou 
nem teve a íntençãõ~ e·a Casa toda foi testemunha disso, 
de atingir a pessoa de S. Ex• o ex-Ministro, ex-senador 
da República e ex-Presidente desta Casa, Jarbas Passari­
nho. V. Ex• apenas citou um fato inexorável do compor­
tamento de S. Ex~, como Ministro de um Governo da 
chamada Revolução, que foi solidário em vários atos de 
violência contra as liberdades públicas de seus compa­
nheiros nesta Casã. e·em outras Casas representativas do 
povo brasileiro, porquanto temos aqui em mãos, efãmos 
passar a V. Ex', mas V. Ex• já possui o Oõcumento de 
uma página negra que macula todo o brilhantismo e apa­
ga toda a defesa q'ue S. Ex' o seu colega Lomanto Júnior 
fez aqui de Jarbas Passarinho. Porque S. Ex•, com todo o 
seu brilhantismo, quando foi solidário-cOm o Presidente 
Costa e Silva, assinando atos de cassação, suspendendo, 
inconseqílentemente, os direitos poUticos de centenaS-de 
cidadãos, sem atentar para as conseqOências desastrosas 
desses atos sobre as famílias, sobre as esposas e s_obre os 
filhos pequenos desses cidadãos, ao assinar esses editos 
violentou a democracia e a liberdade. Portanto, S. Ex• o 
Sr. Jarbas Passarinho foi citado por V. Ex• por fatõS(JUe 
estão inseridos na História. E V. Ex• arrematava que S. 
Ex• havia recebido o julgamento daqueles que podiam 
julgá-lo, que era a consciência eleitoral do povo do Pará, 
que disse ao Sr. Jarbas Passarinho que ele, com toda a 
sua inteligência, com toda a sua etoqíiência, havia macu­
lado as liberdades públicas no Brasil, quando se solidari­
zou, num edito arbitrário e golpista, com o ex-Presiderite 
Costa e Silva. Portanto, nobre Senador Fábio Lucena, 
estou solidário com V. Ex• no discurso que faz com tanto 
brilhantismo, nesta Casa, defendendo-se daqueles adjeti­
vos que, imerecidamente, foram jogados co_ntra V. Ex' O_ 
brilhantismo, a lhaneza e a tranqailidade de V, Ex•, 
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-conlo um antepafo cristalino, fez com que eleS caíssem 
ao chão, porqUe as palavfas do Senador Lomanto Jú­
niOr, insinuando que V. Ex• teria injufiado ou caluriiado 
o Senador Jarbas Passarinho, não tinham, absolutamen~ 
te. fundamento, porque a História registrou como verda­
des os fatos que V. Ex• colocava em ev_idé_ncía no seu 
aparte. Agradeço a atenção de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa co­
munica a V. Ex' que só dispõe de dois minutos para ter­
minar o seu pronunciamento. 

O Sr. Gaói{e! Hermes- V. Ex' me concederiã, desses 
dois minutos, meio minUto para--um aparte!? 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, com a de­
vida vênia, gostaria que V. Ex' repetisse a informação, 
porque não a ouvi. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• co­
meçou o seu pronunciamento às 15 hOraS e 13 niinutos. 
Mesmo sendo improrrogãvel a Ordem do Dia, que co­
meçava às 15 horas e 30 minutOs, a Mesa assegurou os 
trinta minutos para o s_eu .pronunciam.elito. Sendo assim, 

-- --o seu discurso termina às 15 horas e 43 -minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex' me permita, nobre 
Senador, terminar o discurso, porque, em um minuto, eu 
não terei senão que dizer muito obrigado a V. Ex' 

Mas vou prossegui-lo. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V, Ex' Um apar­
te? Esperava que V. Ex' me concedesse meio minuto. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Fábio Lucena? 

OSR. FÁBIO LUCENA-Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr, Hélio Gueiros- Ouço com a maior atenção o 
equilibrado, sensato e prudente pronunciamento de V. 
Ex•, .que se cOntrasta com o deslumbrado, radical e ner­
voso pronunciamento do Senador Lomanto Júnior, on­
tem, nesta Casa. Destaco a qualidade elogiável do tom 
do seu discurso, porque houve aqui, nesta Casa, quem 
Quisesse ensi~ar boas maneiras, dê- decofo Parlamentar, 
aos novos Senadores, quando eles não estavam dando o 
bom exemplo. Congratulo-me, portanto, com V. Ex• 
pela lição de tranqíiilidade, serenidade e bom senso com 
que V. Ex• assoma à tribuna: Quero informar, jã que V. 
Ex~ citou meu nome, encabeçando a lista de cassação, 
para que V. Ex• aquilate a precariedade ou irresponsabi­
lidade nas apurações de responsabilidades, no caso de 
cassações, que esse mesmo nome não é _o meu: .. Hélio 
Mo ta Teixeira Gueiros". Eu não sei quem é. Mas eU: "fui 
cassado como na loteria, por aproximação, porque o De­
putado mais perto desse nome era Hélio Gueiros, Depu­
tado pelo Estado do Parâ. Senador Flâvio Lucena, que 
qualidade de investigação é esta que não consegue nem 
descobrir o nome do paciente. Eu fui cassado por aproxi­
mação, como prêmio da Loteria Federal. Quero dizer a 
V. E11.• que esta Casa, ou pelo menos o PDS, deve um pe­
dido de desculpas a V. Ex• pelo espalhafato desproposi­
tal da reunião de ontem à tarde. V, Ex• não cometeu ne­
nhuma injúria, nenhuma calúnia, muito pelo contrário, 
V. Ex• foi injuriado e caluniado e é o PDS que lhe deve 
explicações e justificaçõ_es. V. Ex• disse e provou: o Sena­
dor Jarbas Passarinho cassou mandatos, o Senador J ar­
bas Pass~rinho foi derrotado na eleição do P.arã. São 
dois fatos indesmentíveis, não hâ nenhuma injúria, ne­
nhuma calúnia. Pagou pelo que fez, pelo que fez de mal, 
de errado. E V. Ex' está-~e comprometendo a mostrar 
que, durante a tal fabulosa gestão de liderança do Sr. 
Passarinho, a Amazõrlia atingiu a índices de empobreci­
mento jamais acontecidos em sua hist6da. O que há, Se­
nador Fábio Luceria, eu começo a desconfiar, é que, 
rião, talvez, no plenârio desta Casa, mas pelos corredo­
res, existem patrulhas sobre as reuniões deste Plenário. E 
digo isto porque, na hora em que V. Ex• deu o seu ino­
cente aparte a respeito do Sr. Senador Jarbas Passari­
nho, nem a Mesa, nem qualquer Senador do PDS con-
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trariou o seU- ponto de ~vista. Somente ao final da reu­
niãO, quandO as ,;patrulhas" entraram em ação ~ que o 
PDS foi acionado, para, aí sim, injuríar e caluniar V. Ex.• 
Congratulo-me com o discurso de V. Ex• e creio que se 
Shakespeare estivesse vivo, diria aqui, com o espetâcU:Io 
de õi1tem, um novÕ Much Ado About Nothing- uma 
tempestade em copo d'água. Muito obrigado ~ V, Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sínto"me honrado coni. o 
aparte de V. Ex• ao meu discurso. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Odacir Soares - Permite v: Ex• um aparfe? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com a devida permissão 
do Sr. Presidente, _eu estava sentado e ouvi de um ilustre 
Senador que me antecedeu, um pedido de tolerância a 
flm de que--s.-'Ex• concluísse o seu pronunciamento. Eu 
faria a mesma rogativa, eu apelo ao Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- V, Ex• terão 
tempo necessário, mas a Mesa faz uma solicitação, ou 
melhor, uma rogativa a V. Ex•: é que, pelo Regimento, é 
improrrogável a Hora do Expediente. Mas V. Ex• tem o 
tempo assegurado para terminar, o mais breve possível, 
_o seu pronunciamento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não, Sr. Presidente. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, eu desejo, 
inicialmente, co~ó ~ornem da nossa região, me congra­
tular com o início do discurso de V. Ex•, que começou 
repetindo o que havia dito do nobre Senador Jarbas Pas­
satlil~o e ach~ndo que não o tinha ofendido e fazendo, 
logo a seguir, referências respeitosas e até elogiosas ao 
Ifõb-re Senador Jarbas Passarinho. Por isto, eu comecei 
dizendo _que me corígratul_o com V .Ex', pois achei o seu 
um gesto ritagníficõ, o que nós esperávamos. A segunda 
parte, para não me alongar, nobre Senador, e à qual eu 
voltarei, são as críticas de V. Ex• quando diz que nada se 
fez pela Amazônia, principalmente pelo grande e rico Es­
tado do Amazonas que está esperando pela inteligência, 
não só dos filhos daquele rico pedaço do Brasíl, mas de 
todo o Brasil. V. Ex• me perdoará, eu voltarei ao assun­
to, mas, por favor, não esqueça: nunca se fez tanto pelo 
Amazonas nos últimos dez anos, Man;ms, V, Ex• 
lembra-se como eu, eu inais velho, V. Ex' mais novo, era 
uma-cidade que causava pena ver-se acabando, uma ci­
dade que nós ganhamos ao tempo da rica borracha e que 
foi ficando esquecida. Manaus mudou com a Zona Fran­
ca, Manaus recebeu com a Zona Franca um creséiffientO 
tremendo, principalmente com a industrialização. E o 
Amazonas está recebendo uma hidrelétrica feita com 
toda a coragem nesta época de dificuldades, que todos 
nós enfrentamos. Eu poderia citar, e vou citar em outra 
oportunidade, o que se fez pelo nosso Estado, pelo nosso 
grande e querido Estado do Amazonas. Vou citar o que 
se fez e _o que se_ faz pelo nosso grande estado do Pará. E 
V. Ex• vai me perdoar, eu vou provar que V. Ex• está 
sendo injusto, nobre Senador. E como espero que possa­
mQs viver aqui, defendendo a nossa Região, é possfvel 
que discordemos um pouco mas possamos fazer justiça 
quando necessário e trabalhar juntos quando preciso_. Eu 
voltarei, nobre Senador, porque não concordo com as 
injustiças que V. Ex-' faz, dizendo que o meu Amazonas 
sofreu de esquecimento. Não. O Amazonas foi altamente 
beneficiado, surgiu, cresceu, cresceu Manaus e crescerá o 
Amazonas com o que vai estar se fazendo, inclusive com 
a hidrelétrica. Muito grato pelo aparte a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Assim que esclarecer al­
guns pontos do aparte do nobre Senador pelo Pará. 

Heliodoro Balbi, grande pensador amazonense, inimi­
go das oligarquias da borracha, enunciou em 1920 uma 
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sentença da maior atualidade. Dizia o 8rruide Balbi: "Os 
Judrões do governo amazonense são_ tão audaciosos, que 
se as estrelas fossem libras esterlinas, eles escalariam os 
céus para roubá-las" 

Foi esse gOverno, Excelêncía, que eu, o Professor Mes­
trinho e o PM D B derrubamos para sempre no Estado do 
Amazonas. 

Nlio nego, sob pena de leviandade, que nunca se trans­
feriram tantos recursos federais para o meu Estado do 
que depois de 1964, mas não para o Amazonas e sim 
para os bolsos dos governantes. Esta é que é a realidade. 
E como, Sr. Presidente, sua tolerância ... 

O Sr. Odacir Suares- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Senador, sofro de fotofo­
bia c não estou enxergando V. Ex• concedo-lhe o aparte. 

O Sr. Odadr Soares- Nobre Senãdor Fábio Lucena, 
como V. Ex' m4ito bem se recorda, este debate começou 
ontem, quando o eminente Se!lri.dor Carlos Alberto dizia 
à Oposição qUe as razões das cassações deveriam ser per­
guntadas ao eminente Senadár SevCió Gomes, a quem 
V. Ex~ chama dt: figura pré-excelsa, e- também ao ex­
Governador Sinva! Guazze!!i, hoje membro do PMDB, e 
que inclusive, foi companheiro ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - V .Ex' também me permi­
ta ... 

O Sr. Odacir Soares- GoStaria que V .Ex' me assegu­
r<.tsse o aparte. 

O SR. F ÃBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Odacir Soares- ... de CamPan-ha do Senad?r Pe­
dro Simon, que não conseguiu eleger-se governador da­
quele Estado. O aparte do Serlador Hélio GueirOs, quan-­
do disse que foi cassado por aproximação, ao meu ver, 
foi uma demonstração inequ(voca de que o eminente Se­
nador Jarbas Passarinho não teve nenhuma ingerência 
na sua cassação, porque o nobre Senador Jarbas Passari­
nho conhece mais do que todos nós quem é o hoje Sena­
dor Hélio Gueiros~ e também conhece o seu nome. E, 
nobre Senador Fábio Lucena1 na candura do seu discur­
so que foi, neste momento, violentado por uma de suas 
frases cáusticas, eu diria, atê, 'hoje, que o PMDB sai des­
te plenário com mais figuras prê-excels<ts, dentre as quais 
cu arrolaria a figura prê-exceisa de V. Ex.' -e também a fi­
gura cândida e pré-excelsa do nobre eminente Senador 
Hélio Gueiros. Quando disse, onteni;· õS-elúu10r-LOman­
to Júnior que V. Ex' caluniava e injuriaVa, ele estava 
pensando no nobre Deputado Carlos Alberto de Carli, 
presente neste plenário, que V. Ex~, em outras oportuni­
dades, no Amazonas, chamava de estelionatário e de ter 
praticado crime de falsidade ideológica, chamando in­
clusive não de de C.arli mas de "Dielinger". Eu queria 
lembrar;· esclarecer a memória de V. Ex•, que felizmente 
para todos nós é de pouca duração, porque tenho a abso­
luta certeza de que V. Exf, no curso de seu mandato, vai 
mudar, em várias oportunidades, o seu pronunciãmento, 
o seu posicionamento e o seu comportamento nesta Ca­
sa. 

O SR. FÂBIO LUCENA - Nobre Senador, o meu 
comportamento nesta Casa será ri&:orosarilente ditado 
pela minha compostura moral e pelas normas regimen­
tais que presidem ao comportamento no Senado. Causa­
me estranheza, da parte de Y. Ex•, com todo o respeito, 
querer reavivar a minha memória. Tanto quanto a sua, 
talvez um pouco menos, a minha memória é lúcida. Eu, 
tanto quanto V. Ex', não sofro de prisão de cérebro e 
não me esqueço das coisas com facilidade. V. Ex• cita um 
Deputado que tem acesso regimental ao_ plenário, numa­
reunião que não é do Congresso NacionaL Mas, dou-lhe 
uma informação: o assunto que V. Ex• trouxe à baila foi 
levado exaustivamente a Manaus, ao Amazonas pelo 
PDS. E o povo amazonense julgou os fatos. Fez do De­
putado Carlos Alberto de Carli O segundo Deputado fe­
deral mais votado do País, em termos relativos ... 

O Sr. Odadr Soares -ApeSar dessa afirmação -de V. 
Ex quanto a ele. 
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O SR.. FÁBIO LUCENA - ... e fez de mim o tercei­
ro Senador mais votado da República, também em ter­
mos regulatívos. 

Assim, Excelência, tudo isto tem um objetivo- é fa­
zer com que o Sr. Presidente me chame, mais uma vez, a 
atenção para o tempo do meu curto, lamentavelmente 
g~rtQ pronunciamento. Em outra oportunidade nós tere­
mos o prazer recíproco de aprofundarmos o debate, 

_Mas, dirijo-me à Bancada do _Partido Democrâtico 
Sacia] para aplaudir, sinceramente, o modo com que on­
tem se arregimentou nesta Casa, por todos os poros do 
Senado, entraram os Senadores do PDS pafa defende­
rem um de seus grandes mitos. Eu não sou contrário aos 

-mi_tôs __ H_à q-uem diga que eles ocupam a tê uma posição 
que está superior a das religiões. Os egípcios tinham o 
boi Apis intocável, sagrado. Mas, quando aplaudi a Ban­
cada do PDS foi pela hannonia com que ela se manifes­
tou, com que aqui se houve na defesa de um dos seus ido· 
los tombados à luz da História. E tantas for~;tm as flechas 
lançadas contra mim que eu me sCnti na posição de Leô­
nidas, na Batalha das Termópilas; encurralado pelos 
exércitos de Xerxes, Leônidas recebeu do general dos 
Persas a seguinte advertência: "Desista, porque tantas 
sfio as flechas que temos a disparar contra você" à moda 
das flechas que o PDS ontem disparou contra mim sozi­

-nho, que Lcônidas deu esta resposta que eu também dou 
nb PDS: ""As flechas", diziam os persas, .. são tantas que 
são capazes de encobrir o sol''. E eu, como Leónidas, 

- não podendo prosseguir o meu pronunciarriento, respon­
do ao PDS: ·~se as flechas de V.Ex são tantas, capazes 
d_e_escurccer o plenário ou de ensombreã·lo ainda mais, 
eu lhes respond-o: tanto melhor, combateremos à 

-s-ombra. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, era o que tinha a dizer._ 

(Muito bem! Palmas.} 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
ri._g~~dCcc a V. Ex' a compreensão para,_qlle cumPram-os o 
Regimento. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Uder Humberto Lucena. 

o SR. HUMBERTO-LUCE.NA - sr: Presidente, 
COmo Líder, delego a palavra, de acordo com o Regi­
mento, aó nobre Senador Itamar Fr_anco, que te~ im­
portante comunicação~ a fazer. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr-Dalla)- Concedo a 
palãvra ao nobre Senador Itamar Franco, como Líder-de 
Partido. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi: 
dente, Srs. Senadores. 

Por deferénda do Líder Humberto Lucena, vou ler, 
para que conste dos Anais do Senado da República a 

_ Car_ta de Minas, enviada a S. Ex' e a nós como Senador 
pelo Estado de Minas Gerais. 

E da maior importância o documento, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. Creio que o Senado da ·República deve 
tomar conhecimento do seu inteiro teor. O telex vem as­
sinado, por Francisco- Ôuilhenite GollçaJV~. Presidente 
da Associação Cámerciai de Minas Gerais: 

EXrrJ9 Sr. 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Transmito-lhe, a seguir, o texto da .. Carta de Minas" 
hoje aprovada pela Associação Comercial de Minas e 
pára a qual soliéito a atenção de V, Ex' 
-~Atenciosamente, Francisco Guilherme Gonçalves, 
Presidente 

A Associação Comercial de Minas considera de seu 
dever manifestar o seu pensamento e as suas apreensões 

- -em torno do grave momento que o País atraYessa 
Ao fazê-lo, coerente com sua tradi~ão de independên­

- cía,- e cetta de estar expressando a opinião da com unida-
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de empresarial do Estado, lembra que ao longo dos últi­
mos anos, através de suas lid_eranças mais representati­
vas e c_onceituadas, o empresariado mineiro tem procu­
rado fazer chegar às autoridades constituídas, de manei­
ra regular e até mesmo ostensiva, a sua inconformidade 
com as prâticas em uso--na- g6stão da economia - vício 
que identifica como causa fundamental das principais 
contradições e equívocos que -afetam hoje a sociedade 
brasileira. 

Sabe a Associação Comercial de Minas que a crise tem 
dimensões mundiais e atinge, indistintamente, a todos os 
países, desenvolvidos ou não. Entende, no entanto, que 
essa característica, longe de invalidar, rec_omenda a 
anãlise da crise no contexto especifico da economia bra­
sileira. Pois, só assim será pOssível fazer diagnósticos ob­
jetivos e defin_ir o que preservar, o que construir, o que 
modificar no quadro da economia nacional. 

Insensíveis a eSta realidade, que implica necessaria­
mente na participação de todos os setores responsáveis 
da vida brasileira, as autoridades econômicas não vem 
acolhendo as manifestações dos mais diferentes setores 
da opinião pública, e insistem em administrar o País à re­
velia das forças que o sustentam, e, muitas vezes, ao arre­
pio da lei, ao descaso do Parlamentoe com o sacrifício 
notório e iiriProffcuo da sociedade. 

A recessão da economia do mundo ocidental vem im­
pondo a todos grandes sacrifícios. Porém, maiores ainda 
são os.sacrifl:cios a que são submetidos os povos dos paí~ 
se.c;_ em desenvolvimento. Várias são as causas que leva­
ram o TerceTI'O Mundo a tão dramática situação. Entre 
SJUtrasL_? irracionalidade que marca, historicamente, as 
relações norte-sul. 

Mas a crise é também resultado do endividamento dos 
países que, sem alternativa, se valem de poupanças exter­
nas para tentar alcançar novos patamares de desenvolvi­
mentO e o bem-~estar de seus povos. No caso específico 
do Brasil, os grandes investimentos realizados, seja no 
setor empresarial, seja pelo Governo, atestam que estas 
poupanças externas, complementando o esforço nacio~ 
nal de mobilização de recursos internos, foram essenciais 
para que o País experimentasse estágios acentuados de 
crescimento econômico. 

O momento e;xige responsabilidade e compreensão en­
tre·as nações, entre Governo e segmentos sociais, entre 
credores e devedores, se imprudências foram cometidas 
por credores e devedores na contratação de emprésti­
mos, não de~e faltar no segundo ato- o da renegociação 
~ a imprescindível prudência_ 

A Associação Comercial de Minas, fiel à cultura polí­
tica brasileira que consagra o direito legítimo dos povos· 
de se desenvolverem com autodeterminação, sem inge­
rência externa, entende que o País precisa e deve nego­
ciar. 

A negociação que interessa à Nação há de ser baseada 
em condições que tornem suportáveis os sacriffcios para 
a sociedade brasileira. Sacrifícios, vale dizer, que sejam 
transitórios e distribuídos com senso de justiça, Acresce 
que a análise da crise também conduz a necessidade de 
que a ordem econômica nacional seja reformulada para 
que melhor se compatibilize com as forças da produção e 
propicie o diálogo indispensável na sua elaboração e no 
acompanhamento de sua execução. 

Estenda-se à economia, pois, a abertura que ora se faz 
no campo político, restaure-se o entendimento pleno e 
amplo entre o Governo e as forças de produção, e 
restabeleça-se a eqüida9e no seu relacionamento. 

Os desafios só se vencerll através de esforço integrado, 
planejado, onde todos se sintam partícípes da formu­
lação dos objetivos, a fim de que possam aceitar os sa~ 
crifícios e receber, na justa medida, sua parcela nos resul­
tados que forem alcançados. Assim, as decisões tomadas 
implicam em comprometimento consentido da socieda­
de. 

É inaceitável que as empresas brasileiras paguem as 
mais elevadas taxas de juros do mundo e que aqui a espe­
culação financeira seja oficialmente estimulada em detri­
mento das iniciativas que visem a prOdução. 

Ressalte-se, aii:lda, que em país onde o crescimento de­
mogrãfico é dos mais altos do mundo, com desemprego e 
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o subemprego atingindo grande parcela da força de tra­
balho, não é lfcito nem 'jUsto adotarem-se práticas con­
trárias ao crescimento das empresas que produzem, que 
comercializam e que distribuem bens. 

Quando se tabelam os preços de artigos das mais di­
versas categorias e se deixam liberados os. juros, decreta­
se a recessão, o desemprego e a desesperanç-a. O Brasil 
continuarâ e:tportando juros altos e salârios baixos. 

Medidas como a maxidesvalorização são tomadas sem 
que sejam acautelados interesses legftirnos dãs empresas 
que, induzidas pelo próprío Governo, se elldividaram 
com empréstimos em moeda estrangeir;J.. 

Decide-se a maxídesvalorização da moeda, eleva-se e 
amplia-se o impostQ exportação, tabelam-se os preços, 
reduzem-se os salários. A queda da taxa de juros porém, 
apenas se prevê, sem que medidas eficazes sejam, em ver­
dade, adotadas. O própfio- sistema financeiro diclãra a 
sua recusa em servir de síndico de uma massa falida em 
que fatalmente se transformarâ o complexo da livre ini­
ciativa, se o cUSto -do dinheiro permanecer nos níveis em 
que se encontra. Faz-se, portanto, imperiosa a adoção de 
providências imediatas que atendam os interesses maio­
res da Nação e restaurem a confiai:tça das forças da Pro­
dução nas autoridades econ-ômicas. 

Cabe, pois, a palavra de alerta e de protesto contra 
esse estado de coisas. 

Diante deste quadro, esta é a proposta que a Asso­
ciação Comercial de Minas coloca ao exame da Nação~ à 
reflexão do Governo e do Congresso Nacional: 

- negociação da dívida externa em condlçõe5 viâveis 
e compatíveis com a realidade brasileira; 

-medidas compensatórias, abrangentes e imediatas, 
para neutralizar os efeitos da maxidesvalorização sobre 
o passivo das empresas; 

- redução urgente, efetiva e subStancial, das taxas de 
juros no mercado interno; 

-formulação -de uma política consistente de einpre­
gos visando gerar e manter oportunidade de trabalho 
para os brasileiros; e 

- adoção de política efiCaz de capitalização da empre-
sa nacional. -

Finalmente, fCCOOhecendo e proclamando os esforços 
do Presidente João Figueiredo e a sua- fidelidade aos 
cOmpromissos assumidos com a ordem democrátiCa, -a 
Associação Comercial de Minas, atenta à convocação de 
_sua Excelência para trégua e o entf:ncfiiUf:D.to, defende no 
campo político:--

1) a plena redemocratização do País, com eleições li-
.vres em todos os níveis;-- ~ 

2) a retomada pelQ Congresso Nacional das- suás 
atribuições e prerrogativas; -

3) a reformulação do texto constitucioilal, de forma 
a resguardar a vocação democrática do povo brasileiro e 
possibilitar o reencontro do Estado com a Nação, e a 
realizaçãO de uma reforma tr1butâria- com a finalidade de 
restaurar o perfil federativo do Pafs e de propiciar-um-a 
melhor e mais justa distribuição dos recursos arrecada­
dos. 

Só assim, acredita a Associação Comercial de Mínas, 
será possível o equacionamcnto verdadeiro do grande 
impasse em que o Brasil se acha mergulhado. 

Belo Horizonte, 5 de març-o de 1983. -Francisco Guf-· 
lherme Gonçalves, Presidente. 

Era esta, Sr. Presidente, a intervenção que desejava fii_­
zer nesta tarde da Tribuna do Senado. 

O Sr. Humberio Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prãzer, 
nobre Lfder. 

O Sr. Humberto Lucena - O documento que V. Ex• 
transcreve nos Anais do Senado, em nosso nome, é da 
mais alta importância para o desdobramento da situação 
política nacioital. Eu gostariã de expressar, antes que V. _ 
Ex• termine o-seu PiOflunciaménto,·o aplauso da Banca­
da do PMDB no Senado Federal a essa carta da Asso~ 
ciação Comercial de Minas Gerais que, como se vê, tra­
duz a opinião do empresarhido JJ.acional que, a esta altu­
ra, a CJ(C~plo dos demais segmentos -da sociedade civil 
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brasileira, toma pOsição firme, -ilia:baláVel e a!iivã~ em de­
fesa não só de uma revisão do atual modelo econômico 
maS também em prol da plena redemocratizacão doBra­
sil. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço o aparte de 
-v. EX\ nobre Líder I~uffiberto Lucena. v. Ex• toca num 
ponto fundamentaL Não é uma carta de uma Bancada 
da Oposição, não é a palavra de um Senador da Opo­
sição, mas o pensamento do empresariado nacional, par­
ticularmente, o empresariado mineiro. Diga-se de passa­
gem, ilustre Líder, que sempre se colocou na defesa das 
mais altas prerrogativas neste País, ser muito importante 
o t~or _deste documento, qtJando_ ao seu final, ped_e~se 

exatamente aquilo que, incessantemente, estamos pre­
gando ~qui desde que chegamos, em 1975, ao Senado: a 
plena democratízação do País, com eleições livres, em to­
dos os _níveis. Não esta eleição do consenso direto que se 
proçura fazer através de um colégio eleitoral espúrio que 
não espelha a vontade da Nação brasileira. Muito obri­
gado pela intervenção de V. Ex~ 

O Sr. Jos_é Lins-- Permite V. Exf um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Itamar Franco, ad­
miro a tradição de grandeza do -empresariado mineiro, 
por via, até, dos in6meros contatos que mantive com os 
grupos empresariais de sua terra, como Superintendente 
da SUDEN E ou como Diretor-Geral do Departamento 
de Obras_Contra ~_s Sec~s. Conheço_Q extraordinário c_~-:_ 
forço que eles têm feito para o levantamento econômico 
de Minas. Quero agora me congratular com V. Ex_• pela 
leitura dessa Carta. Não fizemos uma análise maior do 

- ·seu Con"ti::Udo, nias nós estamos certos de- que ela repre­
senta um sério esforço e uma contribuição inestimável 
dos mineiros à análise, sob pontos de vista novos, de ân­
gulos náv-os, do desdobramento da abertura nos- seus as­
pectos econômico-sociais c atê políticos. Desse modo, 
quero congratular-me com V. Ex•, elogiar essa contri~ 

- buição. Nós do PDS daremos a maicir atenção.ao con­
teúdo do documento e o analisaremos com o matar cui­
dado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouvi com satisfação o 
aparte de V. Ex•, Senador José Lins. V. Ex• é lln1 hOmem 
que, permita~mc, abcberou-se na cultura mineira por­
quanto, lá, nas terras montanhesas, estudoU. E eu espero 
realmente, Senador José Lins, que não apenas a Bancada 
de V. E.x• aqui nesta Casa tome conhecimento destaCar­
ta, mas também aquelas autoridades da área econômiCa, 
insensíveis às aspirações do povo, para que a analisem 
profundamente e não se perc!! nos Gabinetes dos tecno­
cratas, porque a presença liberal das Minas Gerais se faz 
presente, neste documento da maior relevância para a 
Nação. 

Agradeço a V. Ex•, Sr. Presidente, a oportunidade e, 
particularmente ao nobre Líder Humberto Lucena, de a 
minha presença na tribuna, para que pudesse fazer cons­
tar nas· Anais da minha Casa, o importante documento 
da Associação Comercial do meu Estado. Muito obriga­
·dol (Muito bem! Palmas.) 

O SR; PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Presentes na 
Casa J7 Srs. Senadores. Há número paia deliberação. 

Sobre a mesa, expediente que scrâ lido pelo Sr. li'~ 

Secretário. 

O Sr. Benedito Canelas - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
·palavra, pela ordem, ao nobre Senador Benedito Cane-­
las. 

O SR. BENEDITO CANELAS (Pela ordem. Sem re· 
visão do orador.) -Sr. Presidente, de acordo com os 
arts. 192 e 194 do Regimento Interno, solicito a V. Ex• 
qUe seja incluído na Ordem do Dia da próxima sessão, o 
Requerimento n"' 105/82. EsclareçO, Sr. Presidente, que 
esse requerimento foi por mirri etal:io"rado, entre os pri­
meiros -requerimentos. Infelizmente, apesar da colabo~ 
ração da Assessoria da Mesa, dirigida nesta hora por V. 
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Ex\ infelizmente, não pude estar aqui presente à sessão, 
razão pela quaf requeir(l a V. Ex• que, apenas esse Re· 
querimento de n" 7 da pauta du H no passado, seja incluí­
do na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallaj- A Mesa já 
tomou conhecimento do requerimento de V, Ex' e o en· 
caminhará à Secretaria pura informuçdv e posterior defi­
beraç5o. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a) -Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. !~'-Secretário. 

São lidos os seguinteJ. 

REQUERIMENTO N• 14S, de 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento IÚ­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso~ 
lução do Senado N9 114/81 que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Curitiba (PR) a elevar em Cr$ 
4.606.655.502,42 (quatro bilhões, seiscentos e seis-mi7 
lhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e 
dois cruzeiros e quarenta e dois centavos) o montante de 
sua divida consolidada, feita a reconstituiç11o do proces­
so, se nccessâria. 

Sala das Sessões, em 4 de março de 1983, - Afforiso 
Camargo. 

REQUERIMENTO N• 146, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regímento in­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução N9 164/81 que autoriza a Prefeítura Municipal de 
Francisco Beltrão (PR) a elevar em CRS 236.037.296,38 
(duzentos e trinta e seis milhões, trinta e sete mil, duzen­
tos e noventa e seis cruzeiros e trinta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, feila a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das_Sessõ~~• 4 de março de 1983.- Affonso Ca­
margo. 

REQUERIMENTO N• 147, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento in­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução N~> 187/81, feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Seisõis, 3 de março de 1983. -LourivaLBap­
tistci: 

REQUERIMENTO N• 148, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução N~> 223/81, feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983 . ...:_ LoUTival Bap­
tista. 

REQUERIMENTO N• 149, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 dQ Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Resolução N~> 
ll/82 que autoriza a Prefeitura Municipal de Curitiba 
(PR) a elevar em CRI 288.499.100,00 (duzentos e oitenta 
e oito milhões, quatrocentos e n_oventa e nove mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, feita a 
reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1983. --Affonso 
Camargo. 

REQUERIMENTO N• 150, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Inter­
no, requeiro ·a- desarquivamento do Projeto de Reso­
lução N9 19/82 que autoriza o Governo do Estado do 
Paraná a contratar operação de empréstimo externo, no 
valor de USS 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares 
norte-americanos) destinada ao Programa de investi­
mertOOS daquele Estado, feita a reconstítuição.do proces­
so, se necessária. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1983. - Afj'Qnso 
Camargo. 
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REQUERIMENTO N' 151; DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução N~> 58/82 que autoriza o Governo do Estado do 
Param! a elevar em Cri 579.100.100,00 (quinhentos e se­
tenta e nove milhões, cem mil e cem cruz.eirõs) o mOntan­
te de sua dívida consolldadi, feita a recõristituição do­
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1983,- Affonso Ca­
margo. 

REQUERIMENTO N' 152, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Res.o­
luçào do Senado N~> 133/82 que autoriza- ã. Prefeitura 
Municipal de Rondon (PR) a elevar em CRS 
243.872.710,80 (duzentos e quarenta e três milhões, oitO­
centos e setenta e dois mil, setecentos e dez cruzeiros e oi~ 
tenta centavos) o montante de sua dívida cortsolidada, 
feita a reconstituição do processo, se necessâria. 

Sala das Sessões, 4 de m"arço de 1983.- Affonso Ca~ 
margo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - OS reqUeii­
mentos lidos serão publicados e posteriOrmente incluí­
dos em Ordem do Dia, n-os termos-regimentais. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
I9~Secretârio. 

São lidas as seguintes 

Excelent1ssimo Senhor 
Senador Nilo Coelho 
Digníssimo Presidente do 
Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília, 3 de março de 1983 

Nos termos do artigo 86 do Regimento InternO; tenho 
a honra de comunicar a Vossa Excelência, para os devi­
dos fins, que estã. Liderança deliberou __ propor a indí­
cação dos nobres senhores Senadores Lomanto J(tnior, 
na qualidadC de Titular, e João Lobo, cOmo Suplente, 
para integrar a Comissão Parlamentar de Inquérito, cria­
da pela Resolução n"' 62/80, destinada a apurar as causas 
da rotatividade de mão-de-obra no Pafs, em face do sis­
tema _dq Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Aloysio Chaves, Lrder do PDS. 

Excelentfssimo Senhor 
Senador Nilo Coelho 
Digníssimo Presidente do 
Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília, 3 de março de 1983 

Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 
a honra de comunicar a Vossa Excelência, para os devi· 
dos fins, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição do nobre senhor Senador Bernardino Viana, pelo 
nobre senhor Senador Virgílio Távora, e a inclusão dos 
senhores Senadores JOÃO CASTELO, na qualidade de 
Titular e ALMIR PINTO, ria qualidade de Suplente da 
Comissão Parlamentar· de Inquérito, 'criada pela Reso~ 
lução n9 52/80, destinada a investigar o funcionamento 
do mercado financeiro do País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
~ência prostestos de estima e consideração. - Aloysio 
Chaves, Líder do PDS. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Nilo Coelho 
DigníSsimo Presidente do 
Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília, 4 de março de-1983_~ 

Tendo em vista a proporcionalidade partidária, e nos 
termos do artigo 86 do Regimento Interno do Senado 

Federal, iefiho a- honra de comunicar a Vossa Excelência 
que esta Liderança deliberou propor os ·nomes dos .se­
nhores Senadores que comporão a Comissão Parlamen--

_ tar de Inquê:rito, criada pela Resolução 52/80, destinada 
_a investigar o funcionamento do mercado financeiro do 
País. 
_ f: _a seguinte a relação dos Titulares: 

Senador José Fragelli 
=cSenador Pedro Simon 

Senador M aura Borges 
e dos Suplentes: 
Senador Jaison Barreto 
Senador Affonso Camargo 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-­

Jeildã protestos de elevada estima e distinta considC:. 
ração. - Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

Excelentfssimo -Senhor 
Senador Nilo Coelho 
Digníssimo Presidente do 
Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília, 4 de março de 1983 

Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 
-a honra de comunicar a VosSa Excelência que ei:n virtude 
da proporcionalidade partidãria, esta Liderança delibe­
rou propor os nomes dos senhores Senadores, abaixo re­
lacionados, para comporem a Comissão Parlacrientar de 
Inquérito, criada pela Resolução n9 62/80, que apura as 
causas da rotatividade de mão-de-obra no País, em face 
do sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

É a seguinte a relação dos Titulares; 
- Senador Severo Gomes 

Senador Alberto Silva 
Senador ]Qs_é Ignácio 

- e dos Suplentes: 
Senador Hélio Gueiros 

---senador Fábio Lucena 
Aproveito a oportunidade para ·renovar a Vossa Exce­

lência protestos de_ estima e consideração. - Hwnberto 
T.UCina; Líder dõ PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1"'­
Secretãrio. 

:llir:Io o seguinie 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 5, DE 1983 
Complementar 

Altera a reda4;ão do art. 18 e revoga o art. 29 da Lei 
Complementar n9 41, de 22 de dezembro de 1981. 

-O Congress-Õ Naciõnár de<:reta: 
Art. _l"' O art. I 8 da Lei Complementar n"' 41, de 22 

dezembro de 1981, passa a viger com a seguinte redação: 

.. Art. 18. Ser!o postos à dispoSição do Governo 
do Estado, a partir da vigência desta lei, com todos 
os direitos e vantagens, os servidores públicos em 
exercido a 31 de dezembro de 1981, na Adminis­
traçãO do Território_ Federal de Rondônia. 

Parãgrafo único. O Governador do Estado 
aprovarâ os quadros e tabelas provisórios de pes­
soal da Administração do Estado e procederá, me­
diante opção dos interessados, ao enquadramento 
do_s servidores de que trata este artigo." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam~se as disposições em contrârio e, 
em especial, o art. 29 da Lei Complementar n9 41, de 22 
de deZembro de 1981. 

Justificação 

Com o presente projeto de lei complementar, objetiva~ 
mos corrigir preceituação extremamente discriminatória, 
constante do art. 18- complementado pelo art. 29- da 
Lei Complementar n"' 41, de 22 de -dezembro de 1981. 

Sábado 5 OI73 

Como se s_abe, _a _referida lei complementar, ao disdpli­
nar a estrutura administrativa do Estado de Rondônia, 
estab-eleceu que só seriam enquadrados, de imediato- e 
rio limite -inhiimo de 50% dos optantes - os s_ervij:iores 
nomeados ou admitidos até à vigência da Lei n9 6.550, de 
5 de julho de 1978, e eni eXercício a 3i de dezembro de 
1981 (art. 18). Pari-os que ínireSsaram posteriormente à­
quela lei, estabelece-se a inclusão em tabela especial de 
empregos, em regime de extinção, com previsão de en~ 
quadramento, no prazo de dois anos, medíiiftte concurso 
público (art. 29). Como se observa, a lei complementar 
em questão criou uma dicotomia de enquadramento que, 
sem qualquer outra justificativa, se fixa arbitrarianieilte 
na data de vigênda de determinado diploma legal, pro­
dUzindo, com isso, mànifesta prefÍ:rência sobr-e- catego­
rias de servidores que se identificam pela natureza da in­
vestí~ura e processos d~ adm_i_~_§ãO oU nomeação. Em ver­
dade, não só os que ingressaram antes da Lei n"' 6.5_50. de 
1978, como os admitidos posteriormente, deixaram de 

-preSta!- corlcurs-o pii"ra admissão nos quadros da adminis­
tração pública. Assim, não se apresenta lógica e justa a 
exigência, par-a- ingresso nos quadros -ou tabelas de ad­
missã~~ de seleção competitiva para uns, enquanto, para 
outros, se estabelece a política de livre acesso. Diga-se 
ainda que, jã no Plano de Classificação de CargoS, 
sobravam dares na lotação ideal das categorias funcio­
nais, o que represen1ãva previsão tendente a absorver 
maior clientela, fato que se tornou impraticável por 
força da esdrúxula separação-de enquadramento deter­
minada pela Lei Complementar nQ 41, de !981. 

Assim sendo, impõe-se como medida de justiça, que os 
servidores _do extinto Tefritório de Rondônia recebam 
tratamento igualitário, dispensada a filigrana insólita da 
discrlminação intertemporal consubstanciad_a nos arts. 
18 e 29 da Lei Complementar n"' 41, de 1981, circunstân­
cia que possibilitará no novo Estado a execução de uma 
administração a cavaleiro de quaisquer revoltas, justifi­
cadas pelo inconformismo decorrente de uma inadequa­
da prática administiativa. 

Sala das SessõeS, 4 de março de 1983.- Odacir Soa­
res. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N' 41, DE 22 DE DE­
ZEMBRO DE 1981 

Cria o Estado de_ Rond.Pnlii, e dá outras providên-
cias. 

Art. 18. Serão postos à disposição do Governo do 
Estado, a partir da vigêJ!cia desta Lei, com todos os di­
reitos e vantagens, os servidores públicos nomeados ou 
admitidos até a data da vigência da Lei n9 6.550, de 5 de 
julho de 1978, e em exercÍcio a 31 de dezembro de 1981 
na Administração do Território Federal_de Rondônia . 

Parãgrafo único. O Governador do Estado aprovarâ 
os quadros e tabelas provisórias de pessoal da Adminis~ 
tração do Estado e procederá, a seu juízo, mediante 
opção dos interessados, ao enquadramento dos servido­
res-postos à sua disposíçã(), devendO absorver pelO me­
nos 50% (cinqüenta por cento) dos optantes. 

Art. 29. Os servidores contraia_dos pela Adminis­
tração do Territórlo Federal de Rondônia, após a vigên­
cia da Lei n9 6".550, de 5 de jUlhO de 1978, e em exercfcio a 
31 de dezembro de 1981, passam, a partir desta Lei, a in­
tegrar tabela especial de empregos, em extinção, do Go~ 
verno do Estado de Rondônia, e deverão ser absorvidos 
nos quadros e tabelas a que se refere o art. 19 desta Lei, 
dentro do prazo mãximo de 2 (dois) anos da data de ins­
talação do Estado, observadas as normas estabelecidas 
para a contratação de pessoal, ~ mediante concurso 
público. 

Parágrafo único. -Os empregos que vagarem na tabe­
la especial temporâria~ de que trata este artigo, serão 
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considerados suprimidos automaticamente, vedada sua 
utilização para qualquer ~feito. · 

(ÀS Comissões de Constituição e Justiça e de Le~ 
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido serã publicado e remetido às Comissões competen­
tes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Mârio Maia - Eunice Michiles - Odacir Soai'es -
João Castelo- Alberto Silva- João Lobo- Marcon­
des Gadelha- -Aderbal Jurema -Guilherme Palmeira 
- Luiz Cavalcante- Albano Franco- Jutahy Maga­
lhães- José Ignácio- Amaral Peix.oto- Nelson Car­
neiro - Itamar Franco - Amaral Furlan - Benedito 
Canellas- Affonso Cainargo- Jaison Baireto- Car­
los Chiarelli - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Antes de dar 
início ã ordem do dia a presidência esclarece aos Srs. Se­
nadores que, de acordo com o disposto no art. 198, letra 
e, do Regimento Interno, deixarã de submeter à delibe­
ração do Plenãrio o PrOjeto de Resolução n9 127, de 
1982, constante do item I da pauta, uma vez que foram 
constatados, nos avulsos que instruem a matéria, erros e 
omissões que preJudicam sua apreciação. 

A Presidência esclarece ainda que tão logo sejam re­
publicados os avulsos, serã a proposição incluída em Or­
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 2: 

Votação em turno único do Projeto de Resolução 
n9 155, de 1982 (apresentado pela Comissão de Eéo­
nomia como conclusão de seu Parecer n9 865, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bagé 
(RS) a elevar em Cr$ 877.l0l.343,05 (oitocentos e 
setenta e sete milhões, cento e um mil, trezentos e 
quarenta cruzeiros e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 866 e 867, de 1982 das 
Corilissões: 

-de Constltuição e Jusilça, pela constitucionã.li­
dade e juridicidade; e 

- de Municfpios, favorãvel. 

Em votação o prõjetõ. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permanecam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão de Redação. 

E o seguinte o projeto apro~ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 155, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bagé (RS) a 
elevar em Cr$ 877.101,343,05 (oitocentos e setenta e 
sete milhões, cento e um mil e trezentos e quarenta e 
três cruzeiros e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Bagé, -EStado 

do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida canso~ 
lidada interna em Cr$ 877.101.343,05 {oitocentos e seten­
ta e sete milhões, cento e um mil e trezentos e quarenta e 
três cruZeiros e cinco centavos), correspondentes a 
603.249-.98146 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPCde Cr$ 1.453,96, vigentC-em-jãneiro de 1982, 3. fim 
de que possa coritratar um empréstimo de igual valor, 
junto ao Banco do Estado dO Rio Grande do Sul S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio~ 
nal da Habitação - BNH, destinado à. execeção das 
obras de infra e suPerestrutura conipreedidas no "Proje­
to de Valorização de Bairros", obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 
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Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

O SR. PRESIDENTE Moacyr Dalla) -Item 3: 

Votação em turno único do Projeto de Resolução 
n9 162, de 1981 (apresentado pela Comissão de Eco­
nomia como conclusão de seu Parecer n9 996, de 
1981), que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 246.000.000,00 (duzentos 
e quarenta e seis milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada tendo 

PARECER, sob n9 997, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado< 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 162, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
ele,· ar em Cr5 246.000.000,00 (duzentos e quarenta e 
seis milhões de cruzeiros) o montao~~ d~ sua dívida 
consolidada interna. 

O Si::liado Federal resolve: 

Art. J9 b o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 29 da Resolução nl' 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 
246.000.000,00 (duzentos e quarenta e seis milhões de 
cruzeir_os) o montante de sua dívida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili~ 
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- F AS, destinado à implantação de módu­
los de Atividades Educativo-Artístico-Culturais, no Cen~ 
tro de Convenções, Feiras e Exposição S.A., naquele Es­
tado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
C~ntral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR.PRES!DENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 202, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de FiJ?.anças c_omo conclusão de seu Parecer n~' 1.2/J7 
de 1981), que autoriza o Governo dO Estado do 
Ceará a contratar empréstimo externo, no valor de 
US$ 50,000,000,00 (cinqOenta milhões de dólares 
norte-americanos), destinado ao 11 Plano de Metas 
Gov~rnamentais -~ PLAMEG 11 - 79/83~ tf:ndo 
PARECER, sob n~' 1.208, de I 981, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em votação o projeto. 
O Sr. Alexandre Costa- Peço a palavra, Sr. Presiden­

te, para encaminhar a_ votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alexandre Costa, para enca­
minhar a votação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Para encaminhar a 
-votação. Sem revisão -do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 

Senadores: 
Tanto o Senado da República como_ o Brasil inteiro 

conhecem as dificuldades, a crise por que hoje atravessa 
a Nação. 

A maxidesvalorização do cruzeiro elevou o dólar, 
multiplícou o dólar por dois e sem querer entrar em 
maiores detalhes, sem motivos outros que não o de pru­
dência, eu solicitaria a V. Ex• o adiamento dos ítens 4 e 
5, que envolvem dólares, Para que se possa votar tran­
qüilamente todos os empréstimos em moeda nacionaL E 
isto não importa e nem invalida que eU mesmo, depois, 
va:.ha a votar os empréstimos solicitados em dólares. 
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Então, peço a V. Ex' o adiamento dos dois itens e to­
dos os itens que envolvam dólares, para que se possa vo~ 
tar primeíro os -empréstimos em moeda nacional. Aí, cn· 
tão, em acordo de Lideranças, ou voluntariamente, pos­
sa o SenadO votar todos os empréstimos que forem em 
dólares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dat!a) - Conce;do a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
José Lins. 

O SR. JOSR LINS (Para encaminhar a votação)~ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Conquanto respeite profundamente nobre Senador 

Alexandre Costa, discordo, data vênia, do ponto de vista 
de S.Ex •. Os empréstimos em dólares são igualmente im­
pOrtantes para os Estados e Municípios e alguns deles 
são realmente urgentes, como é o caso dos empréstimos 
do Ce"ará e do Rio de Janeiro, este também em dólares, 
destinado ao metrô, e que, por razões por todos nós co­
nhecidas, teve a sua votação impedida no ano passado. 
Há, além do mais, uma série de requerimentos de desar­
quivamento desses processos que configuram já uinã or­
dem de prioridade estabelecida por esses pedidos. 

Nesse caso, discordo e sugeriria ao nobre Senador 
Alexandre Costa que melhor seria que fôssemos, na me­
dida do possível, votando esses projetos sem discrimi­
nação da origem dos recursos, mesmo porque esses em~ 
préstimos em dólares, agora, com a nova situação, certa­
mente terão que ser renegociados pelos seus tomadores, 
e certamente com algumas dificuldades que irão protelar 
ainda mais a ·solução dos problemas dos Estados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, ao nobre Senador, como Líder. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Como Líder. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero coniunicar à Casa, especialmente à Bancada do 
PDS, que o PMDB reunido sob a Liderança do Sr. Sena­
dor Humberto Lucena, nosso Líder efetivo, declara que 
é questão aberta para nós a votação dos empréstimos. 
Quem quiser vota a favor, quem quiser vota conti'a. O 
PMDB declara como questão aberta a votação dos em­
préstimos, tanto em dólar como em cruzeiro, ou qual­
quer outra moeda. 

_Era o que tinha a dizer, Sf. Presidente. (Muito bem/) 
O Sr. Virgflio Tá,·ora- Sr. Presidente, peço a pãiavra 

para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÂ VORA (Para encaminhar avo­
tação. Sem revisão dÕ orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Gostaria de fazer um apelo a este Plenário, principal­
mente àqueles Senadores que jã tiveram sobre seus 
ombros a responsabilidade do Poder ExecutiVo, de man~ 
do em suas respectivas unidades federativas. 

Este projeto foi, aliás, pelo então Governador Virgílio 
Távora, iniciado, com exposição de motivos, em 1981, 
feito à SEPLAN. Vários meses depois, já em outubro-­
vejam os Senhores- de 81, com todas as obras em an~ 
damento, já que a Secretaria de Planejamento nos havia 
solicitado que assim procedesse, que os recursos esta~ 
riam à disposição do Estado. Vários meses depois- por 
razões as mais diversas - veio este projeto aO Senado. 
Se observado todo o dossiê que acompanha o Projeto em 
questão, verificarão que havia sido pedid()_ à A_ssemblê-ia 
Legislativa, não aleatoriamente, mas dentr-o de um plano 
de metas governamentais, que formou o nosso Governo, 
cento e ciilqdinta mifhões de dólares, dos quais isto era a 
terça parte, um dos projetos. 
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Os Srs. já imaginaram um governador que faz todos 
esses seus planos, que lança esses projetos, baseado jus~ 
tamente naquelt~ presciência de que esse_ projeto seria de __ 
rápida tramitação, como tinha sido assim no Senado e 
como sempre ajudamos todas as Unidades federativas 
que a nós se socorreram em tempos atrás. O que do 
transtorno teve este homem para rctirar-rec.ursos do E.sa 
tado, que não os possuía, para prosseguir nessas obras! 

O apelo que hoje fazemos aqui, já que não scinios mais 
governadores- nào.queremos deixar essa herança de 
tantos atropelos, de tantos transtornos, de tantos sacrifí­
cios que sofremos durante todo o fim do nosso período 
em 19~2. e o resto de 1981, pela não aprovação desses 
projetos - é o apelo que fazíamos aos Senhores. 

O problema de (.;Olher ou não os dôlures estará dentro 
de prioridades que o Governo Federal dará à colheita 
desses dólares. como explicaremos aos Senhores.. A assi­
natura do Projeto n9 I e do Prõjeto o9 2limita a nossa en­
trada no mercado financeiro internacionaL E é dentro 
desses limites que o Governo, pelo seu Banco Central, 
dará ou nào o aval necessário, para que, então, o Estado 
possa realmente ir saldando essas dívidas que tem, dívi­
das feitas nào com obras alealórias, mas com obras que 
realmente estão mudando o perfil econômico dã nossa 
Unidade federativa. 

Era esse o apelo que fazia aos nossos ilustres pares e 
principalmente aqui ao amigo Senador Alexandre Costa, 
engenheiro como nós, que portanto sabe o que é uma 
obra de engenharia ser postergada p9r tanto tempo; 
obr<J.s já realizadas- várias- e que_estão a_ ser pagas 
porque não podiam ser paradas no meiO. 

Este é o depoimento que dá um homem que se dedicou 
à sua terra e os próprios adversários e que reconheço, de 
corpo e alma, sacrificando até a sua saúde. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito bem.' I 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Com a pala­
vra V. Ex•. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presidente, dei­
xei bem claro que posso votar empréstimos como votei 
no ano passado, de solicitação de dólares.. Acontece que 
são projetos que desarquivados, em que os documentos 
de endividamento juntados-pelos Estados, já estão venci­
dos. 

Então se espera o quê1 Que esses documentos sejam 
renovados ou refrescados, para que o Senado possa estu­
dar as prioridades de empréstimos effi dólares. Pedi ãpe­
nas o adiamento para dar prioridade justamente aos mu­
nicípios e aos Estados que necessitam de imediat_o do di­
nheiro nacional, para cobrir os seus déficits. O que se 
sabe é que o Brasil estâ todo endividado, não só endivi­
dado externamente, mas altamente endividado interna­
mente. 

Feito isto, mos_trado que o Estado do Ceará, que San~ 
ta Catarina e outros Estados que pleiteiam dólares têm a 
capacidade de endividamento, e que os dólares solicita~ 
dos são efetivamente para aplicação em pfanos neces· 
sários aos dias difíceis que viVe a Nação brasileira, eu en· 
tão me prontificarei a votar. Peço apenas que ao invés 
dos itens 3 e 4 coloque-se nos últimos itens~ uma vez que 
há vários empréstimos a municípios muito menores, coni 
planos também pequenos, e que-não se pode, absoluta· 
mente, aquilatar o que é pequeno e o que é grande; o que 
é grande é para o Ceará, e -o pequeno é tão importante 
para qualquer município do Ceará ou para qualquer mu· 
nicípio brasileiro. 

Veja então V. Ex' que não quero aqui impedir qual­
quer votação, criar qualquer problema, quero apenas fa­
zer justiça e solicitar que sejam refrescados os documen­
tos dos Estados sobre o endividamento interno e externo 
dos Estados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MUito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli para encaminhar 
a votação do Projeto n<1 202/81. 

O SR. JOSE FRAGELU (Para encaminhar a-- V-0~ 
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Quando el!_~9ui votava, baseado nas razões e nos fa: 
tos, _que então eu apresentava e expunha ao Plenário do 

- -- S~nadÕ contra emprés~imos e_W_ dólares. a Mato Gross_o. 
do Sul, ~e!.! Estado, ao usar da palavra elogiei o pedido 
de empréstimo apresentado pelo eminente Governador 
Virgílio Távora, por quem eu tenho _um~ admiração toda 
especial e uma grande estiro<]. .. 

O Sr. Alexandre Costa - Eu tambE:m. 

O SR. JOSE FRAG ELLI - Portanto, Sr. Presidente, 
eu me'CãlciC-0, hoje, na posição do Senador do Pbs; que 
aéabou de se manifestar, o meu amigo Senador Alexan~ 
dre Costa, porque acho que essa proposta. sob a forma 
de empréstimo, realmente ela está superada; solicitada 
em OUtUbro de 1981, _pelo ilustre Governador Virgílio 
Távora, _ela só vem hoje para votação única, quando o 
dólar, não sei hoje a sua cotação hoje, mas se não me en· 
gãfio- jã:esrá e'm mais de 400 cruzeiros. 

OS_!. Vir_gflio Támra_- Trezentos e oitenta e oito cru­
zeiros. 

O SR. JOSEFRAGELLI __:_Trezentos e oitenta e oito 
crtizeiros. E a época em que S. Ex• pediu esse e_mprésti­
mo estava. em cento e vinte e um cruzeiros e quarenta 
centav-os o dólar. Portanto, a situação jâ é bastante dife­
rente, para não falarmos, Sr. Presidente, na situação na­
cional, que se modificou, de lá para cá, de maneira, 
pode~se dizer, completa, com a ida do Pais ao FMI, e, 
nestes últimos dias, com a maxidesvalorizaçào de 30%. 

SoU favorável, Sr. Presidente, como- o Senador Ále­
xandre_Costa, a que esse processo volte para estudo nas 
Comissões, porque-as condições são completamente di-_ 
f crentes, a corrleçar pelo valor do dólar, de 121 a pratica­
m-ente Cr$ 400~00. - -

Desconhl!\..--emos, no momento, a situação financeira 
do Estado do Ceará. Terá ela evoluído favoravelmente. 
de modo a suportar um empréstimo em dólar no seu v a· 
lo r atual? Os dados apresentados pelo então Governador 
Virgílio Távora se encontram inteiramente superados. 
Examinando o processo, vi que àquela época a margem 
de endividamento do Estado já era bem pequena; já era 
bem pequena a margem de endividamento do Estado em 
outubro de 1981; o processo ali se encontra e pode ser 
exãminado. 

HOje, talvez, um exame da situação mostre que o Cea­
rã nâo se enco-ntra em condições de fazer esse emprésti-

- mo de 50 milhões de dólares. S.EX) alega que parte das 
ôliras foram realiÚtdas e, com -c_erteza, foram pagas ou, 
estão por ser pagas com recursos próprios do Estado ou 
da chafuã.da dívida extralimite. 

E aliás, Sr. Presidente', eu faria um parênteses, aqui, 
para dizer que o Senado deve rever esse_critério das dívi­
das intralimites e as extralimites, porque essas, também, 
levam qualquer província brasileira à falência, ou sim­
plesmente ao calote, não podendo pagar, porque o que 
foi" Conseguido de empréstimo,- nesses dOis últimos anos, 
aos Estados e aos municípios, além da sua capacidade de 
endividamento, sempre aqui deficientemente apurada, é 
simplesmente de estarrecer, Sr. Presidente, Srs. Senado­
re>. 

Por que se extraiu a chamada dívida extralimíte da 
apreciação da capacidade ou não de o Estado pagar as 
suas dívidas? Porque pagar em dólares ou pagar em cru. 
zeiros, tem que _pagar ou tem que calotear. 

A verdade é que todos ou quase todos os Estados, e eu 
vi, aliãs, com imensa satisfação e com orgulho, por se 
tr~tar de um político da nova geração, o e;mínente, hoje, 
Senador por Pernambuco, Marcos Maciel, que o Gover­
no..atual de Peinambuco, qu~ foi presidido por S.Ex', até 
ontem - digamos assim - vai passar para o seu suces­
sor_ urfi-SitjJàavit de mais de seis bilhões _de cruzeiros. 
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Acho que é o único Estado da Federação que conseguiu 
esse milagre. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A _Mesa es· 
clarece ao nobre Senador José Fragelli que o seu tempo 
para o encaminhamento da votação da matéria está es· 
gotado~ 

O SR. JOSb FRAGELLI- Vou encerrar, Sr. Presi· 
dente. Por estas razões, lamento não poder dar o meu 
voto, no momento, a esse projeto, sem um reexame. E in­
sisto, lamento, porque votei, como disse, antes, um em­
préstimo seinelhante solicitado pelo Governo do Ceará, 
aliás, como esse também, muito bem justiftcado, muito 
b.em lundamentado por S.Eh~. o então Governador do 
Ceará. Na parte formal, não hâ como combater essa pro­
posição. mas na sua substância, ela merece revisão atra­
vés das comissões competentes. (Mui to bem!) 

O Sr. Almir Pinto - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto, para encaminhar 
a votação. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA D/SCUR· 
SO QUE, ENTREGUE À. REVISÃO .DO ORA· 
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalfã) - ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para encami­
nhar a votação. 

O SR. HtLIO GUEIROS (Para encaminhar a va-. 
tação; Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Entendo que há ponderação tanto nas palavras do 
ilustre Senador Alexandre Costa, como as palavras do 
eminente Senªdor Virgílio Tã_vora e de todos que se ma­
nifestaram sobre o assunto. 

Manifesto-me, neste meio termo, favoravelmente ao 
projeto, porque se se for esperar, no Brasil, que um Esta­
do ou um município, ou até mesmo um Pafs, tenha coa~ 
dições ·econômicas ·e "financeiras de pleitear um emprésti­
mo, vamos entrar no ano 2000 e não vamos chegar a esta 
situação -ideal. 

Ainda há pouco, os jornais noticiara-m que o Brasil, 
para conseguir colocar as suas contas mais ou menos em 
dia, fez uma reunião no Plaza Hotel, de Nova Iorque e 
no de Washington, e_se levou quatro horas e meia para se 
assinar contratos de empréstimos para o Brasil. Quer di-

- zer~ que não tem jeito, se se for apreciar a questão sobre 
estes dados de preciosidades técnicas, econômicas e fi­
nanceiras. 

Desst jeíto, se adotarmos_ es_se critério, não vaiilos 
aproVar coisíssima alguma aciui nesta Casa. Por outro la­
do, se a União tem íriteira liberdade de negociar à vonta­
de empréstimos e mais empréstimos, não é justo que se 
tire dos Estados e dos municípios, o direito de imitar a 
Nação e também ir atrás dos recursos onde quer que eles 
existam. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Formaliza­
do o requerimento do nobre Senador Alexandre Costa, 
solicito ao Sr. Secretário que faça a leitura, para conheci­
mento do Plenário e deliberação dos Srs. Senadores. 

~E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 153, DE \983 

Nos termos do art. 350 combinado com a alínea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projete) de Resolução n9 202, de 1981, cons­
tante do item 4 da Ordem do Dia, a fim de ser feita na 
sessão de 4 de abril de 1983. 

Sala das Sessões, 4 de niarço de 1983. - Alexandre 
Costa. 

O Sr. Alexandre Qt.sta _-Peço a palavra, Sr. Presid_en­
te, apenas para uma modificação. Peço prioridade para 
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os empréstimos nacionais. Então, é só a inversão da Or­
dem do Dia: que fiquem nos dois últimos itens, os dois 
projetos relativos a empréstimos em moeda estrangeira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nos termos 
propostos pelo nobre Senador Alexandre Costa, solicito 
ao Sr. 1"'-SecretáriO que proceda a leitura do requerimen­
to de inversão da Ordem do Dia, fiCando prejudicado o 
requerimento anteriormente lido. 

E lido o _seguinte 

REQUERIMENTO N• !54, DE 1983 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ord~m do Dia, a fim de que as 
matêrias constantes dos itens n'1s 4 e 5, sejam submetidas 
ao Plenãrio em penúltimo e último lugares. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Alexandre 
Costa. 

O Sr. José Lins- PeçO a palavra, Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSli: LINS (Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
quero, primeiro,-um-esclarecimento de v. Ex•: o requeri­
mento do Senador Alexandre Costa, em primeiro lugar 
valeria somente para a pauta de hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa es­
clarece a V. Ex• que a pauta é feita diariamente. S. Ex•. o 
nobre Senador Alexandre Costa, pede o adiamento por 
30 dias do Projeto de Resolução n9 202. -

O SR. JOSf: LINS - Tr_ata-se de um outro requeri­
mento, portanto? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- l'l o que a 
Mesa estã colocando em _votação. 

O SR. JOSI': LINS- Pelo que sei, V. Ex• estã colo· 
cando em votação um outro que não ê o que foi discuti­
do?. F o~ retirado o primeiro e entrou o segundo requeri­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- E;ite é o pri­
meiro. Quando eu anunciava- a votação deste requeri­
mento, S. Ex•, o Senador Alexandre Costa, fez o segun­
do requerimento, solicitando a retirada deste e pedindo a 
inversão da pauta. Nestes termos, para ordenar os traba~ 
lhos, vou colocar em votação o segundo requerimento 
do nobre Senador Alexandre Costa, de inversão da pau­
ta. 

Em votação o requerimento -do nobre Senador Ale­
xandre Costa. 

O SR. JOS~ LINS- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOS~- LINS (Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quero formalizar, declarar o meu voto ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sr. Senador, 
V. Ex• irã declarar o seu voto após ser colocado em vo­
tação o requerimento. (Pausa.) 

Em votação. 

O SR. JOSE LINS - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a pa­
lavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador Jo­
sé Lins. 

O SR. JOSlt LINS (Para encaminhar a votação.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Discordo inteíi'amente do nobre Senador Alexandre 
Costa. A pauta não deve ter a sua ordem modific_ada_. 
Há, já, um longo processo de sofrimento de Estados e 
Municípios que pedem, se tome urgentemente, a decisão 
de votar os seus pleitos. O iirejutzo que o Senado estã 
causando a Estados c Munictpios é imenso. Na verdade, 
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quando o nobre Senador José Fragelli diz que os proces­
sos estão desatualizados, está enganado. O dinheiro não 
desatualiza; ao contrãrio, o dinheiro está s_ehdo constan­
temente atualizado pelas taxas. t! urgente que se ajudem 
·a esses Estados e Municípios a reSolverem os seus 
problemas. 

No caso do Ceará, a análise do envolvimento não foi 
sob a condição de extra1imite. Ao contrário, não sendo 
um projeto para aplicações de natureza exclusivamente 
sociais sua análise foi feita exatamente dentro do.s termos 
mais drásticos dos índices de sua dívida total. Ainda 
mais, todas as análises posteriores certamente levam em 
conta o acréscimo de; endividamento criado por um em­
préstimo. ~ um ab~urdo continuarmos preferindo, de­
pois da luta insana do ano passado, depois da conclusão, 
das Lideranças do PMDB e do PDS, de que esses proje­
tos devem ter o seu curso norniafizado. Cada um que 
vote à sua voiltade; os que forem a favor que votem a fa­
vor, os que forem contra que votem contra; se há alguma 
dificuldade, algum erro na tramitação do processo, ou 
na análise, que se levantem as dúvidas. Faço pois uni 
apelo ao Senado para que não voltemos à rad1calização 
anterior e que deixemos esses processos correr normal­
mente.. Hã uma premente necessidade de recursos em 
cruzeiros_ ou_ em dólares, de qualquer natureza, para os 
programas dos Estados e municfpios. Enquanto não vier 
a reforma tributária eles precisam ser ajudados. S o ape­
lo que que eu faço ao meu nobre amigo, Senador Ale­
xandre Costa e aos meus pares, para que, renovado o Se­
nado, reiniciados os nossos trabalhos, esqueçamos as ri­
xas do ano passado, e voltemos a ajudar aos Estados e 
Municípios, que tanto precisam, que tanto apelaram 
para todos nós durante tanto tempo. Muito obrigado. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente,.peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alexandre Costa, como autor 
do Requerimento. 

O SR.ALEXANDJlE COSTA- (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. 

Veja que o Senador José Lins em nada divergiu de 
nossa opinião. Achou que devíamos atender aos Municí­
pios e aos Estados, e é a minha disposição. Peço apenas a 
prioridade aos Municípios, que são mais pobres do que 
os Estados. 

Eu compreendo perfeitamente por que a Oposição 
abre a questão; afinal de contas a Oposição que se bateu 
tanto contra dólares na legislatura passada, agora abre a 
questão, porque elegeu seus novos Governadores. E 
acho muito justo isso, mudar de posição. E eu estou tam­
bém com esta posição de ajudar não somente aos Gover­
nadores da Oposição como os do Governo. Mas, desejo 
que seja invertida a pauta, para que possam ser feitos os 
estudos dos documentos e do endividamento dos Esta­
dos brasileiros. Feito isto, Sr. Presidente, prestarei o meu 
voto com muita satisfação. 

O Sr. Virgílio Távora -- Sr. Presidente, se não mudou 
o Regimen_to do UJ_eu tempo, poisjã faz tanto tempo .que 
estive aqui, os itens 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14, não po­
deriam ser votados englobadamente e, num instante se 
acabava com isto? Porque todos são requerimentos soli­
citando desarquivamento, nos termos do art. 367. Se for 
possível, em 2 minutos V. Ex• resolve esse problema. Es­
tamos de acordo com a inversão da pauta, e se não for 
vamos votar um por um. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Infelizmente 
o Regimento não permite as votações em globo. 

O SR. VIRG!UO TÁVORA -Antigamente permi­
tia! 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. ( p(;usa.) 

Aprovado. 

Março de 1983 

Aprovado o requerimento passa-se ao 

Item 6: 

Votação em turno único, do Requerimento n912, 
de 1983, de autoria do SenaClor Lenoir Vargas, soU­
citando, nos termos do artigo 367 do Regimento Ina 
tefno, o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n' 99, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 966.300.000,00 
(novecentos e sessenta e seis milhões c trezentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolfdada. 

'Em votação o requerimento. 
Os _Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o_ projeto serã incluído 

oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Ittm 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
13, de 1983, de autoria do Senador Lenoir: Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 112, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 
293.685.700,00 (duzentos e noventa e três milhões, 
seiscentos e oitenta e cinco mil e setecentos cruzei­
ros) o montante de sua divida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentaa 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será inclUído 

oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
14, de 1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n' 186, de 1981, que autoriza o G,overno do 
Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 
164.304.500,00 (cento e ses:;enta e quatro milhões, 
trezentos e quatro mil e quinhentos cruzeiros) o 

_ montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta .. 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requenmento, o projeto serâ inclu(do 

oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 
15, de 1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n" 67, de 1982, que autoriza o GoVernO doEs­
tado de Santa Catarina a elevar em CrS 
55.527.500,00 (cinqüenta e cinco milh9es, quinhen-' 
tos e vinte e sete mil e quinhentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto serâ incluído 

oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
16, de 1983, de autoria do Senador Lenoir Vargaa, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimen~ 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n' 233, de.1981, que autoriza a Prefeitura .Mu­
nicipal de São Joaquim (SC) a elevar .em érS 
15.126.000.00 (Quinze milhões, cento e vinte e Seis 
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mil cruzeiros) o montante de sua divida consolida~ 
da. 

Em votação o requerime-IÜO. -
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será incluído 

oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item !!: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
17, de !983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367, do Regimento 
Interno, o desarquivarrtento ·cto Projeto de Reso~ 
lução n' 234, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Joaquim (SC) a elevar em CrS 
43.600.000,00 (quarenta e três milhões e seiscentos 
mH cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será íncluido 

oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - !tem 12: 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n'~ 

18, de 1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando nos termos do arL 367 do Regimento In­
terno, o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n'~ 46, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Palmitos (SC) a elevar em Cr$ 59.270.108,58 ( cin­
qüenta e nove milhões, duzentos e setenta mil, cento 
e oito cruzeiros e cinq(Ienta e oito centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos.· (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será incluído 

oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 13 

Votação, em turno único, do Requerimento n\1' 
19, de 1983, de autoria do Senador Lenoír Vargas, 
solicitaiido nos termos do art. 367 do Requerimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'~ 63, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Miguel do Oeste (SC) a elevar em Cr$ 
149.999.653,53 (cento e quarenta e nove milhões, 
novecentos e noventa e nove mil, seiscentos e cin­
qUenta e três cruzeiros e cinquenta e três centavos) o 
montante de sua divida consolidada. 

Em votação o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, o projeto serâ incluído 
oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal/a)- !tem 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 

20, de 1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando nos termos do arL367 do Regimento In­
terno, o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n'~ 64, de 1982, que autoriza a PréfCítura Muriicipal 
de São José do Cedro (SC) a elevar· em CrS 
3.966.000,00 (três milhões, novecentos e sessenta e 
seis mil cruzeiros) o mofltante de- sua dívida cOnsoli­
dada. 

Em votação o requerímento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) -- ,_ . -

Aprovado o requerimento, o projeto serâ inclufdo 
.oportunamente em Ordem do Dia. 

O .SR. PRii:StDENTE (Moacyr Dalla)- Voltamos 
ao item 4, em virtude da votação do requerimento do 
nobre Senador Alexandre Costa, para inversão da pauta. 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~ 202, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Finanças corno conclusão de seu Parecer n~' 1.207 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do 
Ceará a contratar o empréstimo externo, no valor 
deUS$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos), destinado ao 11 Plano de Metas 
Governamentais- PLAMEG li- 79/83, tendo-

PARECER, sob n~' t.Z08, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade. 

Em votação. 
Os"Srs.. Senadores que o aprovarn, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO - Sr. Presidente, 
solicito verificação de votação. 

O SR. JOSf: LINS- Sr. Presidente, o nobre Senador 
solicitou Verifica-ção de votação após o anúncio do des­
pacho da rnatéria. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Solicitei a verifi­
cação no momento oportuno. No momento mais opor­
tuno, repito, e regimental. 

O SR- JOSÉ LINS:- Mas, depois de ter sido anuncia­
do o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- S. Ex• pediu 
no momento exato em que eu acabava de anunciar. S. 
Ex~ le_vantou-se e gesticulou. 

O SR. JOSÉ LINS- Mas V. Ex•_ levou em conta o 
gesto e não a voz. 

- O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali'!) - E: U<ll sinal 
de alerta. 

o-S R. JOSE LINS~ .S o _que estou percebendo. Neste 
caso, de qualquer modo, a decisão é da Mesa e eu respei­
to, mas a impressão que eu tenho é que S. Ex• pediu ave­
rificação de votação intempestivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à verificação de votação solldtã.da. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­
res. 

Em votação. 
Como vota o nobre Líder do PDS? 

. _ O SR. JOSE: LINS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
ci~ nobre_ Líder do-PMDB? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Votação em aberto. 
Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

Procetje-se à vo~ação 

VOTAM "SIM" OS SRS, SENADORES: 

Alexandre Costa - Almir Pinto - Benedito Ca­
nelas - Carlos Alberto - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto - Guilherme Palmeira - Hélio 
GueirOs-= JOSé Lins- Jutahy Magalhães- Le­
noir Vargas - Marcondes Gadelha - Martins Fí­
lho - Moacyr Duarte - Virgílio Távora. 

VOTAM "NiiO" OS SRS. SENADORES: 

Henrique Santillo 
Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyi Dalla) - Votam 
"Sim", 15 Srs. -Senadores e "Não", 2.-

Não há quorum para deliberação. 
Nos termos regimentais, a sessão serã suspensa por 

deZ minutos e acionadãs as campainhas para o chama-
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menta dos Srs. Senadores a plenário a fim de se proceder 
à votação da matéria . 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 35 minutos, a Sessão é rea­
berta às 17 horas e 46 minutos.) 

0 SR. PRESiDENTE (Moacyr Dalla) ~Solicito aos 
Srs. Senadores que retomem seus lugares, para proceder­
mos à nova verificação de votação. (Pausa) 

Os Srs. -Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à ~·otação 

VDTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema - Alexandre Costa - Almir 
Pinto - Benedito Cánelas - Carlos Alberto -
Claudionor Roriz- Galvão Modesto - Guilher­
me Palmeira - Hélio Gueiros- Jaison Barreto­
Jorge Kalume- José Lins -Jutahy Magalhães­
Lenoir Vargas - Marcondes Gadelha - Mário 
Maia- Martins Filh~ - ~oacyr Duarte- Rai­
mundo Parente- Virgílio Távora. 

VOTAM "NÀO" OS SRS. SENADORES: 

Fábio Lucena 
José Fragelli 
Henrique Santilto 

A8STf1M.SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Aloysio Chaves__ 

Todos os -Sr&. Senadores já votaram? (Pausa.) 
Vai-se proceder à apuração. 
Votaram SIM 20 Srs. Senadores, NÃO, 3. 
Houve uma abstenção. 
Total 24 votos. 
Não há número para deliberação. 
Em conseqUênda da falta de quorum, fica sua votação 

adiada. · 
Peta mesma razão, deixo de submeter ao Plenário o 

item n'~ 5 da pauta, que fica igual~ente adiado para a 
próxima sessão-

E o segiiinie o item 5 cuja votação é adiada: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'ll, 
de 1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, soli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Resolução n'~ 
11 5, de 1981, que autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a realizar operação de emprêstimo 
externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqíJenta 
milhões di:: dólares norte-americanos), destinada ao 
programa de investimentos do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da)la)- Estã esgota­
da a matêria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins . 

O SR. JOS/1 LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

-O SR. GASTÃO MÜLLER (PrOnuncia o seguínte dis­
curso.)- Sr._ Presidente~ Srs. Senadores: 

Li com grande satisfação a notfcia divulgada no jornal 
.. 0 Globo", edição de 28-2-83 pela qual se fica sabendo 
que o Senhor Ministro da Marinha, houve por bem, de­
terminar a criãção do qUe Cu intitulei, há algum tempo, 
.. Marinha de GUerra· Fluvial e Lacustre". Em aparte, 
·aqui neste Plenário, ao nobre Senador Jorge Kalume e 
antes c-omo Deputado Federal, em aparte do Deputado 
Adernar de Barros Filho, preconizei a criação da citada 
Marinha que teria a missão princip~l ~e cooperar corn a 
seiurança interna, patrulhando os nossos rios e lagos, 
que se constituem, num imenso complexo hidrográfico 
brasileiro e sempre até agora esquecido quase totalmente 
pela nossa Marinha de Guerra, mais voltada para o mar, 
para o oceano e agora atê para a Antártica, esquecendo-
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,,e, lamentavelmente, desse imenso complexo fluvial, já 
1;itado. 

Diria a Marinha: há a flotilha da Amazônia com sede 
tem Manaus e outra em Ladârio, Mato Grosso do Sul. 
Conheço a de Ladário e sei ser a mesma inoperante, não 
por culpa 'dos que ali servem, mas por falta de material, 
.de navios, enfim de meios específicos para poder operar 
razoavelmente,_Sabe-se que a base de Mana_us é melhor 
servida, mas, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
aquela organização da nossa Marinha de Guerra, é um 
pingo d'âgua na imensidão fluvial e lacustre da Amazô­
nia. 

Agora, portanto, Senhor Presidente, Srs. Senadores é 
com grande alegria que leio no jornal citado, a notícia 
que o Senhor Ministro da Marinha, nestes dois anos, 
pretende implantar a Guarda Costeira. Considero essa a 
maior obra que será concretizada pela administração do 
Ministro Maximiario da Fonseca. Pelo que "O Globo" 
publica, como declarações do Senhor Ministro da Mari~ 
nba, conforme vamos transcrever abaixo, o que eu so~ 
nhei, transformar-=se-=á em realidade. O que imaginei é o 
que o Senhor Ministro preconiza, ou seja, a Guarda Cos~ 
'teira (que nada mais será que a Marinha de Guerra 
'adaptada a um objetivo especial) colaborando de forma 
'efetiva para a segurança interna~ repito, bem como de· 
fendendo os interesses brasileiros, através de uma ação 
que até agora está relegada ao esquecimento total. 

Meus parabéns efusivos ao Senhor Ministro da Mari· 
nha Maximiano da Fonseca pela notável iniciativa. O 
·Brasil de um modo geral, e os habitantes ribeirinhos dos 
rios e lagos e dos pantanais dos dois Mato Grosso, ficar~ 
lhe-ão devendo esse inestimável labor patriótico, tam· 
bém. 

Transcrevo, para que conste dos Anais, o que O Globo 
publica, ou seja, o que declarou àquele periódico o Se· 
nhor Ministro da Marinha: 

GUARDA COSTEIRA 

Paralelamente à expansão da construção naval em La­
dário, o Ministro Maximiano da Fonseca está agilizando 
o processo para criação da guarda costeira. Para tanto, 
ele já. entregou doc1:1mentos_~obre exposição de motivos 
para o Presidente Figueiredo, esperando agora a criação 
de uma comissão interministerral para opinar sobre o as· 
'iUnto, que segundo o Ministro é uma_ de suas principais 
metas frente ao Ministério da Marinha. 

Segundo ele, a guarda costeira vai atuar ativamente no 
desenvolvimento econômico do País, fisCalizando as em· 
barcações fluviais de um modo geral e protegendo dessa 
forma a criação de divisas, cOmbatendo os descaminhos 
dos produtos nacionais: Ao-meSirio-tempo;-vai fiSCãlizar 
as divisas fluviais, atuando preventiva e ostensivamente 
contra uma série de contravenções na área de Marinha. 

Uma das principais tarefas da guarda costeira serrre­
preender os infratores que agem contra a flora e a fauna, 
principalmente na região pã.ntaneira, onde milhões de 
peles de jacarés foram contrabandeadas para a Bolfvia, 
milhares de pâssaros e outras criaturas consideradas su· 
bespécies, além de uma atividade de promoção social, de 
maneira que atenda aos interesses de oito Ministérios; 
•Saúde, Justiça, Agricultura, Fazenda, Planejamento, 
Transportes, Educação e Minas e Energia. O Ministro 
informou que a guarda costeira deverá estar funcionan­
do dentro dos próximos dois anos. 

Era o _que tinha a _dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Fa~eceu em Aracaju, onde foi sepultado no último dia 
13 de fevereiro, o radialísta José da Silva Lima, popular~ 
mente conhecido em todo o Estado de Sergipe, como Sil· 
va Lima. Durante muitos anos ele foi o comunicador 
mais famoso da Rádio Sergipana, ocupando os primei· 
ros lugares em audiêncía-, alç:ançando os pontos mais ele· 
vades dQ IBOPE em suas pesquisas locais. 
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Silva Lima, que era baiano' de nascimento, adotou Ser· 
gipe como a sua terra, onde se integrou e viveu a m<Úor 
parte de sua existência: to_da ela voltada para os grandes 

_problemas da população, que abordava em seus destaca· 
dos programas, com especial relevância o "Informativo 
Cinzano", que, no horârio do meio-dia, polarisava as 
atenções de milhares de ouvintes_ em todo o território 
sergipano. 

Homem simples, inteligente, vibra'nte em suas campa· 
nhas radiofônicas, _Silva Lima usava o microfone com 
um estilo próprio, sensacionalista segund_o _-a definiçãO, 
porque era esta, no seu ef!tender, a forma mais válida de 
atrair audiência nos horários que eram a ele confiados, 
Poliglota, fazia entrevistas em Português, Inglês e Fran­
cês, com personalidades nacionais ou visitantes ilustres, 
desenvolvendo temas artísticos, políticos ou científicos. 

Combativo e combatido,- como gostava de dizer,­
foi eleito Vereador com expressiva votação, mas nem as· 
sim deixou as suas atividades de radialista, pois o Rádio, 
para ele, parecia significar a própria vida. 'Fez escola 
com o seu talento e a sua originalidade, iniciando no mi· 
crofone, inclusive, moços então desconhecidos e que 
atualmente brilham nos meios de comunicação de Sergi· 
pe. 

Silva Lima, que como todo grande artista, era um des­
prendido dos bens materiais, trabalhou muito, mas mor· 
reu pobre, deixando como herança maior, o exemplo da 
sua capacidade de luta e do seu ideal: um rádio moderno 
e feito com autenticidade. Na Rádio Difusora de Sergipe 
e na Rádio Liberdade, ele lutou por isso. Iniciou sua carR 
reira como locutor esportivo, mas depois se fixou como 
noticiarista e produtor de programas musicais e de entre­
vistas, sendo o seu programa "Pergunte a Silva Lima" o 
mais popular de todos os tempos na história da radiofoR 
nia do Estado. 

Políticos, artistas, figuras de destaqUe em todos os 
n-íveis, Silva Lima entrevistava, com a sua malícía sim pá· 

- tica, Só deixou de apresentar todos os seus programas de 
sucesso, há algum tempo atrás, quando a doença o impe· 
diu de permanecer com o mesmo ritmo de atividades, 
Mas mesmo assim, continuou apresentando o seu "In· 
formativo", até o momento final. Tendo sido um amigo 
e admirador de Silva Lima durante toda a sua vida, fui o 
último dos seus entrevistados, menos de uma semana an· 
tes da sua morte, que entristeceu o povo sergipano. 

A mim. ele nunca faltou com o seu apoio sincero, de­
sinteressado e cheio de entusiasmo, que era: uma daS suas 
características mais fortes. Fazia isto espontaneamente, 
de forma que jamais esquecerei a grande contribuição 
que dele sempre recebi. 

Fui presente em seu velório e ao seu sepultamento, que 
contou com a presença de grande pã.rte da pOpulação de 
Aracaju, bem como ao ato religioso da missa de 7q dia, 
para ele, mandada celebrar e que preencheu literalmente 
a Igreja do Espírito Santo, um- dos maiores teritplos ca· 
t6licos da Capital Sergipana, numa demonstração do 
quanto Silva Lima era querido pelo povo que, de livre e 
espontânea vontade, lhe prestou as últimas homenagens. 

Quero aqilí registrar o passamento deste ·grande ho· 
mem do Rádio. -Comunicador na máxirila expressão da 
palavra, pelos relevantes serviços que ele prestou, duran· 
te toda a sua vida, à população de Serglpe. O nome de 
Silva Lima fica na história da radiofonia -sergipana, 
como o marco de uma figura inesquecível, por muitos 
':xmsiderado como um verdadeiro capítulo do rádio em 
Sergipe. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (M_oacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSE: SARNEY (Pronuncia o seguinte discurR 
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Maranhão, incrustado entre a região da seca e a re­
gião amazônica, não conhecia o fenômeno da estiagem 
que tanto castiga o nosso Nordeste, trazendo em seu 
bojo a fome, a miséria e a morte. 

Março de 198) 

Nem água demais, nem ãgua de menos, era nossa afir· 
mativa. Um equilíbrio perfeito ditado pela natureza e a 
que estava ?ft:ito o nosso povo. 

Claude D'Abeville em seu livro sobre a história dos_ 
Capuchinhos no Maranhão, de 1614, faz menção a um 
único caso de seca ocorrido em nosso Estado, regiStran­
do o relato feito pelos indígenas que falavam em plan· 
tações perdidas e animais mortos, vitimados pelos rigo­
res desse flagelo que tanto tem castigado o Nordeste. 
Talvez tenha sido tal relato fruto d::~ capacidade criadora 
do cronist::~, dando asas à sua imaginação e atribuirido 

--ao Maranhão uma seca que não lhe pertencia. 
Mas hoje o Maranhão vive o problema, principalmen· 

te na baixada maranhen.sc, região da maior importância 
para o Estado, pela sua expressão como produtora agrí­
cola, _vive a dizima_ção de sua safra, o sacrifício da pe· 
cuár:ia e o sofrimento do seu povo. 

No Município de Pinheiro, por solicitação nossa, está 
sendo construída a Barragem do Pericumà, uma das 
grandes obras do Norte do País. Mas muitas oLttr~_ te· 
rão de ser col'!-struídas _para evitã.r õ agravamento __ do 
problema e defender as populações e a economia do Es­
tado, dos efeitos devastadores da estiagem, 

Pedimos ao Governo rOOeral que sejam abertas linhaS 
de crédito junto aos estabelecimentos ofidais, objetivao· 
do amparar àqueles que sofreram a perda de safras e gaR 
do. 

Apelamos ao Ministro Andreazza para que através da 
SUDENE se realizem obras que ofereçam trabalho às 
p~p_l:Jla~ões do interior, afastando o fantasma da fome e 
do desemprego e o êxodo rural. 

As chuva.s que caíram no início do mês de fevereiro 
trouxeram uma esperança, mas elas não foram sufiCien~ 
tes para reparar os danos havidos. E o que é pior: elas 
desapareceram. O Maranhão mergulha novamente na 
ausência de chuvas, fenômeno que até agora não conhe­
cera. Daí a nossa preocupação em que o Governo federal 
examine, com a atenção devida, o problema, e tome me­
didas que levem a soluções definitivas. 

O trabalho consdente dos governantes do Maranhão, 
a tenacidade do seu povo, o esforco que tem sido feito 
para o desenvolvimento da sua agricultura merecem do 

-GOVerno federal o cuidado para, de um lado, evitar que 
aumente a área de dificuldades sociais e, de outro, o es. 
forço do povo do Maranhão- não seja frustrado. Razão 
por que insistimos no apelo ao Ministro Andreazza, para 
um exame prioritário c imediato sobre a situação do Ma· 
rarih~o. S. Ex~ saberá entender o nosso apelo, nascido do 
de~ej9 de estarmo.s sempre vigilantes e a serviço, mais 
uma vez, do Marunhão. {Afuito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal[a)- Concedo a 
palavra ao nobre Senhador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVID~O !\UNES (Pronuncia o seguinte 
discurso.) ...:. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já sustentei em diversas oportunidades e em diferentes 
plenários que, consoante ensinamento invariavelmente 
aceito, ··o. verdadeira justiça consiste em tratar desigual· 
mente os desiguais". 

Sei que a lei abriga o princípio da igualdade, mas entre 
a igualdade formal e a real vai incomensurável distância, 

A própria l~gislaçào federal, muita vez, cria insti· 
tuições e organismos com atribuições que não _cobrem a 
vastidão territorial do País. Ao contrário, destinam-se a 
resolver problemas regionais e a buscar soluções para 
quadros que, não raro, a própria vesguice administrativa 
pintou. 

Quando se fala em Nordeste, quando se procuram esR 
t<~belecer comparações entre aquela área e o Centro·Sul, 
então as distâncias entre Direito e Justiça não podem ser 
quantificadas pelo sistema normal de mensuração. 

Todos conhecem a secular discriminação com que o 
Poder Central trata o Nordeste. Para não ir mais longe, 
basta referir que o sistema tributário nacional, no con­
junto, desserve à federação, mas é particularmente de­
predador da economia nordestina. E embutido em tal 
sistema, para exibir tintura de economês, o mecanismo 
de distribuição do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias- ICM, ao lado das secas prolongadas e impeni· 
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tentes, vem sendo poderoso instrUmento -do emPobreCi~ 
menta contínuo daquela parte do território nacional. 

Desejo comentar na oportunídáde, Senhor Presidente 
e Senhores.Senadores, e procurarei fazê-lo de maneira 
suscinta mas objetiva, que dentre os proS:ramas goVernaM 
mentais destinados ao incentivo à produção e a produti­
vidade, figura o PROVARZE:AS- Programa Nacional 
para o Aproveitamento de Varzéas 1rrigâveis. 

O PROV ÃRZEAS chegou ao Piauí no ano passado. 
Instalou-se, inicialmente, ao norte do Estado, área corta­
da por vários e perenes rios. ~natural que as demais re­
giões do Estado, de possibilidades indiscutíveis no setor · 
primário, também passassem a reivindicar~lhe os benefi- -
cios. 

Com juros de doze por cento (12%) ao ano, o PRO­
VÁRZEAS começou por promover a implantação de in­
fraestrutura e a conseqUente incorporação de m:iis de rriil 
hectares de várzeas ao processo produtivo piauiense. 

Eis que, justificável de início, a eufori:J., lamentavel­
mente seria passageira. Logo o Banco Central, escudado 
em Resolução do Conselho Monetário Nacional, elevou 
ao juros de doze para trinta e cinco por ceritõ, portanto, 
triplicou os juros dos recursos destinadõs à implemen~ 
tação do PROVARZEAS. 

Na antevéspera do iníciO do quinto ano consecutivo 
de seca, a decisão governamental teria que provocar, 
como provocou, a maior friisffãÇão, eufemismo que ser­
ve para mascarar natural sentimento de revolta. 

Mas não é só, Ainda não refeitos das repercussões do 
aumento de trezentos por cento dos juros, a recente Re­
solução n~' 782, do Banco Central, elevou mais uma vez 
as taxas de juros do PROVÁRZEAS,já agora para cin­
quenta e cinco por cento (55%), com a agravante do esta­
belecimento de futuras variações em função do lndice 
Nacional de Preços ao Consumidor- fNPC. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores. Depois da 
narração dos fatos na sua crueza, impõe-se, em primeiro 
lugar, recorrer ao testemunho do Secretário da Agricul~ 
turn do Piauí, expresso no telex que peço seja considera­
do parte integrante deste pronunciamento, e segunda~ 
mente, dirigir apelo às autoridades responsáveis da área 
econômica do Governo para que revogcm, com urgên­
cia, a citada Resolução n"' 782, pois que sem· tal provi­
dência ficará definitivamente in viabilizado o PROV ÂR­
ZEAS no Piauí. (.A!uiro hem/) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELV!D/0 NUNES EM SEU DISCURSO: 

Exm~>. Sr. 
Senador Helvidio Nunes de Barros 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Teresina, 10-2~83 
O PROVÃRZEA jâ se Consticui no mais imporiaJ.ú-­

programa de irrigUçào em implantação no Piauí, haja 
vista a incorporação de 14-40 hectares._de várzeas ao pro­
cesso produtivo em 1982. Afirmamos que em conseqüên~ 
cia das frustrações sucessivas da nossa agricultura, os re­
sultados poderiam ser superiores, caso os juros não tives­
sem sofrido a elevação de 12 para 35 por cento. Por ou­
tro lado a Resolução NR. 782 de 16-12-83 do Banco 
Central, elevando mais uma vez as taxas de juros para 55-­
por cento com variações em função do INPC, tornã.ram 
inviavel o programa no Estado. 

Solicitamos de vos.sência, empenho junto autorida-des 
competentes sentido manter as taxas em vigor (35 por 
cento A.A), teto muximo suportável pelo nosso agricul­
tor. 

Certos podermos contar com o apoio, sub.screvemo­
nos atenciosamente Odair Soares, Secretário de Agricul­
tura. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os juizes têm o dever de julgar a todos nós. Chega, po­
rém, o instante em que também eles são julgados. E esse 
momento é quando encerram a carreira judiciária, des-. 

:Pem a· toga e passam a viver fora dos canCelos. Quero 
deixar consignado nos Anais o alto conceito, ratificado 
durante anos de exemplar desempenho no mais alto Tri­
bunal do país, do eminente Ministro Xavier de Albu­
querque, que a magistratura, depois do Ministério Públi­
co, foi buscar entre os mais ilustres advogados doa Pais. 
Consola-nos apenas a convicção de que Sua Excelência, 
ao deixar recentemente o Supremo Tribunal Federal, 
rlão--recusará sua valiosa e erudita colaboração à ordem 
jurídica nacional, inclusive trazendo a contribuição de 
seu saber e de sua experiência à inadiável revis_ão dã le­
gislação relativa ao Poder Judiciário, que continua en­
ífenta.ndo graves problemas, notadamente no diz respei­
to à difiCílima situação da primeira instância e à insufi­
ciente remuneração de todos os íntegrantes daquele Po­
der. 

Esta homenagem, acredito, seja de todo o Senado Fe­
deral, tanto o preclaro Ministro Xavier de Albuquerque 
honrou a mais elevada magistratura do país. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESID!!~NTE (MoaCyr O alia)- Nada mais­
havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando 
paru a sessão ordinária de amanhã. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votuçâo, ·em -iuiiio úriico, do Projeto de Re:>olução n"' 
-202, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Par_ecer n~' 1.207, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar em~ 
préstimo externo, ilo valor de l)SI 50,000,000.00 1cin­
qí.lenta milhões de d.ólares norte-americanos), destinado 
ao fl Pltmo de Metas Governamentais- PLAMEG li 
- 79/83, tendo 

PARECER, sob n~' 1.208, de !981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridícidade. - - -

2 

- Votaç:i.o, em turno úniCo, do Requerimento n<:> li, de 
1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
qtfivamento do Proj..:to de R~oluçào n"' 115, de 1981, 
que autorizu o Governo do Estado de Santa Caturína a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte~ 
americanos), destinuda ao programa de investimento do 
Estado. 

J 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 21, de 
1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n<:> 65, de 1982, que 

-~utoríza a Prefeitura Municipal de São José do Cedro 
(SC) a elevar em Cr$ 6.711.000,00 (seis milhões, setecen­
tos e onze míl cruzcíros) o montante de sua dívida conso~ 
lidada. 

4 

Votação, em tuino único, do ReqUerimento ni-22, de 
1983, de autoria do Sen:Jdor Marcelo Miranda, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'>' 156, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) a 
elevar em- Cri f.B-(9.424.520,00 (um bilhão, oitocentos e 
dezenove milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, qui~ 
nhcntos- e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

5 

-Votação, em turno único, do Requerimento n"' 23, de 
1983, d-e autoriu do -Senador Alvaro Dias, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivame~_lto do Projeto de Resolução nQ 45, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Umuarama. (PR) a 
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contratar operação de crêdito no valor de CrJ 
368;515316,59 (trezentos e sessenta e oito mHhões, qui­
nhentos e quinze mil, trt?Zentos e setenta e seis cruzeiros e 
cinqüenta c nove centavos). 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 24, de 
1983, de autoria do Senador Ãlvaro Dias, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar~ 
quivamento do Projeto de Resolução n~' 147, de 1982, 
que autoriza a Prefeítura Municipal de Jacarezinho (PR) 
a contratar opefação de crédito no valor de Cr$ 
202.020.570,00-(duzentóS- e dois milhõe.s, vinte mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros). 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 25, de 
I 983~_ de ·autoria do Senador Odacir Soares, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n<:> 199, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Maeapá (AP) a 
cl~var em Cr$ ]15_.723.113,00 (cei-tto c quinze milhões, 
s-etecentos e vinte e três mil, cento e treze cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 26, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o dcsarquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Senado n>:> 18, de 1979, de sua 
autoria, que dispõe sobre_a aquisição de imóveis funcio­
nais por seus ocup2ntes, e d<'l outras providências. 

9 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 27, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'-' 53, de 1979, de sua 
autoria, que .acrescenta e altera dispos-itivo na Lei n~> 

6.179, de 11 de dezembro de 1974, que instituiu amparo 
-previdenciário para os maiores de setenta anos e para os 

inválídos. 

10 

V01açào, em turno único, do Requerimento n9 28, de 
!9j:;J, do .)cnado.H ~clson CJrneiro, solicitando, nos ter­
mos do ;.trL 367 do Regimento Interno, o dcsarquiva­
mcnto do Prvjetú Je Lei do Senado n~' 19, de 1980, de sua 
<lutoria, que determina que as instituições de ensino su­
perior vinculada~ ::t Uníilo muntenham cursos noturnos. 

11 

Votação, em turno úni.:o, do Requerimento n'>' 30, dt.: 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nq,s ter­
mos do art. 367 do Regimento interno, o desurquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 45, de 19SO, de sua 
autoria, que instituí o su!Clrio profissional, e determina 
outras providência.:.;. 

12 

Votuçilo, em turno único, do Requerimento n~' 31, de 
1~83, do Scn~dor_Nelson Curnelro, solicitando, nos ter­
mos do art. 3ú7 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n>:> 116, de I 980, de 
sua autoria, que obriga u construção de creches nos con­
juntos- habitacionais. 

13 

Votação. em turno único, do Requerimento n<:> 32, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, s-olidtundo, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivaM 
menta do Projeto de Lei do Senado n"' l31, de 1980, de 
sua autoria, que obriga a apresentação semestral da con­
ta correrite aos investii.iores dos incentivos fiscais. 

14 

Votação, em turno únicO, do Requeri~ento nQ 33, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' I S l, de 1980, de 
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sua autoria, que disciplina o emplacamento de carros 
oficiais e dá outras providências. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ J4, -de 
l 983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquíva­
mcnto do Projeto de Lei do Senado nl' 145, de 1981, de 
~ua autoría, que :.~tribui às secretarias de agriculturu dos 
btados, dos Territórios e do Distrito federal a compe­
tência exclusiva para fix<.Jr as quotas de farelo de trigo ca­
bentes a cada produtor rural. 

16 
Votação, em turno único, do RequerimentO n9 .3_~,_-de 

I 983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ú~r­
mos dQ _art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 203, de 1982, de 
sua autoria, que revoga dispositivos da Lei fl9 7.016, de 
23 de agosto de 1982, que dispõe sobre a reversão para 
cargos integrantes do Plano de Classificação institUído 
pela Lei n'·' 5.645, de 1970. 

17 

Votw.;no, em turno único, do Requerimento n9 105, de 
1983, de autoria do Senador Benedito Canellas, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
de...-arquivamento do Projeto de Resolução n9 7, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso_ a 
elevar em CrS 7.296.572.730,40 (sete bilhões+ duzentos e 
noventa e seis milh0es, quinhentos e setenta e dois mil, 
setecentos e trinta cruzeiros e quarenta centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

18 
Discussão. em turno único~ do Projeto de Lei_ da C[l­

mara n~'40, de 1981 (nQ 354/79, na casa de origem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação de his­
tórias em quadrinhos nacionais e determina outras pro­
~·idências, tendo 

DIÃRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL(Seção 11) 

PARECERES, sob n~.s I 216 e 1.217, de 1981, das Co­
. missões: 

-de Educaç>ào e Cultura, favorável, com emenda que 
aprescnt<J de n\' l-CEC e 

-de Econumid, favorável ao projeto e à emenda da 
Comissão de Educação e Cultura. 

1- Projeto sübre a Mesa para recebimento de emen­
da~ nos termos do~ [9rJo art. 391 do Regimento Interno. 

Projeto di.! Di.!..:reto Legislativo n"' I, de- f983 (n9 
11 :5/~ 1, na Cãmara dos Deputados), que aprova as con~ 
tas do Presidente da República, relativas ao exercício fi­
nanceiro de 1980. 

Pra:o: 9-3~83 
I• dia: 7-3-83 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão. 

{Lemnta-se-a sessão às 18 horas e 37 mfnutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 3/3/83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBL!C A DO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES_ (Para discutir.) - Sr. 
Presidente, quero manifestar-me favorável ao projeto, 
embo-ra ressalte que a Lei n9 5.592, que regula a reforma 
do ensino de !'>'e 2Q graus é omissa a esse respeito. Ê uma 
falhu pode-se di:.o::er que a matéria ficaria para uma porta­
ria, para ser rcgulamcntad<l pelo Ministério. Mas ocorre 
que, até o prc~ente momento, não ex_iste nenhuma porta­
ria neste sentido. Este ê um documento tão importante, e 
há notícia, apesar de todos os cuidados, falsificação e 
adulteração de documentos deSsa n-atim!za. E ·e.-.!'.a exi­
gência contida no projeto não me parece uma demasia. 
Estou intcir..lmente de acordo com a aprovação. 

Março de 1983 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 12, DE 1983 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atrihuit;ües regimentais e regulamentares, 

Considerando que, pelo Regimento Interno, este ór­
gão é--o-comp~tente para exercer a administração interna 
do Senado c para :lutorizar as despesas, nos limit~ óas 
verbas ex_istcntcs. 

Considerando que, de acôrdo com o Regimento Inter­
no, a ComissUo Diretora tem competência par~rdclegar 
seus poderes ao Presidente, que age como seu executor. 

Considerando o disposto nos Atos n~s 2, de 1973 e2 e 
3, de 1981, da Comi!:isão Diretora. Resolve 

[<;>) Revogar os Atos n9s. 2 e 3, de 198 !, da Comissão 
Diretora. 

2?) Delegar ao Presidente os poderes contidos nos 
_ítens I e IV do art. 97 do Regimento Interno. 

39) Estabelecer que o Presidente, no exercício das 
atribuiçQes a que se refere o inciso 29 deste Ato, poderá 
delegar determinadas competências aos demais membros 
da Comissão Diretora e ao Diretor-Gera(, inclusive jun­
to aos órgãos supervisionados- o Cegraf e o Prodascn, 
tanto no que tange à administração interna do Senado, 
como no que diz respeito ao ordenamento de despesas. 

4"') Revigorar ctS disposições contidas no art~ 2Q, alí­
neas a c b do Ato n9 2, de 1973, da Comissão Diretora. 

5Q) Determinar a adoção das providências cabíveis 
para que as disposições deste Ato sejam incorporadas ao 
Regimento Interno, mediante apresentação de PrOjeto 
de Resolução. 

6ço) Dispor que o estabdccido no Ato n9 l J, de 1978, 
da Comissão Diretora, à medida em que o Presidente for 
delegando os poderes deste Ato, seja gradualmente 
ndapt~tdo ~ts novas diretrizes. 

Sala du Comissão Diretora. 4 de março de 1983. -
N//o Cvdlw, Presidente - !1-foacyr Datla, J9 - Vice­
Pre!iident~.; - Jaisvn Barreto, 2'! - Vice-Presidente -
Henrique Santiflo, I<~--· Secretário- Lenuir Varga.\, 2Y 
_; Secretário - i'I.Hlton Cabral, 3"'- Secretdrio - Rai­
mundo Parellft:, 4,. -- Secretário. 


